
CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 
ESTADO DA BAHIA 

Muritiba, 10 de fevereiro de 2023. 

Cl/2023 

Assunto: Solicitação de despesa; 

Senhor Presidente, 

Considerando que no contexto das Administrações, a locomoção de servidores e 
autoridades é fundamental para o desenvolvimento das atividades administrativas, criando assim maior 
dinâmica no atendimento das demandas publicas 

Considerando que a locação de veículos, terá por finalidade o atendimento das 
necessidades administrativas deste poder Legislativo Municipal, como o apoio á execução das atividades 
técnico-administrativas; transporte de documentos e transporte de Edis desta forma suprindo o descompasso 
entre a quantidade existente de apenas um veiculo e a crescente demanda de requisições por serviços que 
demandam veículos para a execução. 

Considerando que ao optar pela alternativa da locação de veículos, essa Câmara de 
Vereadores transfere para a empresa terceirizada não só a responsabilidade pela execução dos serviços mas 
também urna serie de outros serviços e controles agregados que somados implicam em custos significativos, 
por já estarem incorporados ao aluguel dos veículos tornando esta alternativa muito mais atrativa e 
prestigiando o princípio da economicidade, um dos pilares das compras publicas 

Sendo assim pelo presente estou encaminhando para Vossa Excelência, o Termo de 
Referência, e levantamento de preços junto a prestadores de serviços, que atuam no seguimento de prestação 
serviços de nossa Região, e justifica-se a contratação dos referidos serviços pois este e o meio mais 
adequado para atingirmos a meta desejada pois que busca-se desta forma o atendimento dos princípios da 
economicidade e eficiência bem como um elevado padrão na satisfação do interesse publico pois a Câmara 
de Vereadores do Município não dispõe de veículos em quantidade para suprir das demandas das tarefas 
desta Casa de Leis 

Atenciosamente 

rJM€c?MBISPO DE SOUZA 
SETOR DE COMPRAS 

Ao Exmo. 
Sr. GLAUI3ER REIS DO SACRAMENTO 
DO PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREDORES DO MUNICÍPIO DE MURITIBA 
NESTA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA—BA, AV. TANCREDO NEVES SIM. TEL 07$ 3424 1433 
E-MAIL: enrnara.muritiba@hotmaii.com  
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-ai CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 
ESTADO DA BAHIA 

ANEXO ÚNICO 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1.OBJETO 
1.1. Constitui objeto deste Termo a elaboração de diretrizes para amparar Processo Administrativo cujo objeto 
é a Contratação de serviços de locação mensal de veículos, sem condutor, em atendimento as demandas da 
Câmara de Vereadores do Município de Muritiba, conforme a seguir 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND. QTD 
(MESES) 

VALOR 
MENSAL R$ 

VALOR TOTAL 
(I2 MESES) R$ 

- Locação de 01 veículo tipo automóvel de passeio, sem condutor, 
04 portas, capacidade para 04 (quatro) passageiros, mais o 
motorista, com potência mínima de 70 cv, motorização mínima LOCA 
1.0, direção hidráulica, sistema de som, que atendam as normas çÀo 

12 4.500,00 54.000,00 do CONTRAN. As despesas com manutenção preventiva e MENS 
corretiva e substituição de peças e pneus será por conta da AL 
Contratada. As despesas com motorista e combustível será por 
conta da Contratante.  
Locação de 01 veiculo tipo automóvel de passeio, sem condutor, 
04 portas, capacidade para 04 (quatro) passageiros, mais o 
motorista, com potência mínima de 70 CV, motorização mínima LOCA 

02 1.0, direção hidráulica, sistema de som, que atendam as normas ÇÃO 12 4.50000 54.00000 do CONTRAN. As despesas com manutenção preventiva e MENS 
corretiva e substituição de peças e pneus será por conta da AL 
Contratada. As despesas com motorista e combustível será por 
conta da Contratante. __ 

1.2. Ã despesas com motorista e combustíveis será de responsabilidade da Câmara de Vereadores. 
1.3. Os valores acima foram obtidos através de cotações de preços realizadas junto a prestadores de serviços 
da Região. 

2.1. A locação de veículos, objeto deste Termo de Referência, terá por finalidade o atendimento das 
necessidades administrativas deste poder Legislativo Municipal, como o apoio à execução das atividades 
técnico-administrativas; transporte de documentos e transporte de Edis, desta forma, suprindo o descompasso 
entre a quantidade existente de apenas um veículo, e a crescente demanda de requisições por serviços que 
demandam veículos para a execução. Portanto, ao optar pela alternativa da locação de veículos, essa Câmara 
de Vereadores transfere para a empresa terceirizada não só a responsabilidade pela execução dos serviços, 
mas também uma série de outros serviços e controles agregados que, somados, implicam em custos 
significativos, por já estarem incorporados ao aluguel dos veículos tornando esta alternativa muito mais atrativa 
e prestigiando o principio da economicidade, um dos pilares das compras públicas. 

- PERIODICIDADE DO CONTRATO/PRORROGAÇAO/REAJUSTE 
a) O Prazo contratual será de 12 meses, podendo ser prorrogado em observância da previsão disposta no 
artigo 57 bem como na ocorrência de qualquer das circunstâncias que discrimina de seus incisos c/c § 2 0  da 
Lei n°8.666, de 21106193; 
b) Os serviços serão executados de forma parcelada, com locações continuadas. 
c) A Câmara do Município, não será obrigado a utilizar todos os veículos, constantes do objeto deste Termo de 
Referência, portanto, não caberá qualquer questionamento, se não houver execução de determinado item. 

II— DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS; 
a) Os serviços de locação de veículos, objeto do presente Termo, deverão ser prestados nas modalidades de 
locação continuada, conforme a necessidade da Câmara de Vereadores; 
a) Os serviços de locação de veículos, objeto do presente Termo, deverão ser prestados nas modalidades de 
locação continuada, conforme a necessidade da Câmara Municipal de Vereadores; 
a) DA LOCAÇÃO CONTINUADA: Por locação continuada entende-se o serviço de locação de veículos cuja 
forma contratual seja estabelecida em quantidades e valores mensais fixos. 
b) Os serviços serão rejeitados, sempre que estiverem em desacordos com as condições estipuladas neste 
Termo e no futuro Contrato. 
c) Os veículos deverão estar em perfeitas condições uso, com manutenção e acessórios novos, devendo, a 
Contratada substituir aqueles que não atenderem esta exigência no prazo de até 24 (horas). 

MUNICIPAL DE MURITIBA —fiA, AV. TANCREDO NEVES S/N°. TEL 075 3424 1433 
E-MAIL; eamara.muritiba@hotmall.com  
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CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 
ESTADO DA BAHIA 

5.11. Substituir os veículos, nas condições não previstas no item acima, quando solicitado por escrito pelo 
CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 horas a partir do recebimento de notificação, 
5.12. Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade verificada na locação 
dos veículos; 
5.13. Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às reclamações sobre as 
locaçõàs; 
5.14. Implementar de forma adequada, o planejamento, a execução e a supervisão permanente das locações, 
de maneira a não interferir nas atividades do CONTRATANTE, respeitando suas normas de conduta; 
5.15. Apresentar depois de declarada vencedora a relação dos veículos, em até 02 (dois) dias úteis, onde 
devera constar Marca, modelo, cor, placa, ano de fabricação KM e tipo de combustível;  
5.16. Manter junto à Comissão de Fiscalização, um representante e/ou proposto para acompanhamento das 
atividades, com poderes de substituir, acrescentar ou diminuir o número de veículos locados. 

6.1. Disponibilizar ao órgão CONTRANTE o(s) veículo(s) no prazo estabelecido neste Contrato, nos locais e 
horários fixados pelo CONTRATANTE, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo que 
impossibilite de assumir o solicitado; 
6.2. Entregar o(s) veículo(s) em perfeitas condições de segurança, higiene e limpeza e conforme as 
especificações deste Contrato; 
6.3. Responsabilizar-se por todos os encargos relativos aos veículos, como IPVA, seguro obrigatório e outros, 
previstas no Código de Trânsito Brasileiro, com a documentação devida pelo seu respectivo órgão de 
fiscalização e controle; 
6.4. Manter os veículos assegurados, contratando para isso obrigatoriamente Seguro Total, responsabilizando-
se pelo pagamento eventual de franquia com cobertura compreensiva para roubo, furto incêndio, colisão 
danos materiais e pessoais, inclusive contra terceiros, e quaisquer casos fortuitos ou de força maior, durante 
todo o prazo de vigência contratual, ficará a cargo da CONTRATA o pagamento integral da franquia; 
6,4.1. O seguro devera possuir no mínimo as coberturas abaixo expressas 
6.4.1.1 Seguro total conforme a seguir 
a) Responsabilidade Civil Facultativa de Veículos - RCF no valor mínimo contratado de R$50.000,00 (cinquenta 
mil) .reais; 
b) Colisão incêndio roubo ou furto do veiculo ou de itens do automóvel e seus acessórios;  
c) Assistência 24 horas completa (guincho, chaveiro, pane elétrica, pane mecânica, conserto de pneu furado, 
etc.); acidentes pessoais dos passageiros do veículo - APP, no mínimo de R$15.000,00 (quinze mi» reais por 
ocupante. 
6.5. Prestar assistência 24 (vinte e quatro) horas, com plantão para atendimento e socorro, por intermédio de 
sistema de comunicação a ser informado no ato de entrega do veículo; 
6.6. Adesivar os veículos segundo as orientações do CONTRATANTE; 
6.7. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE e/ou a terceiros decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do contrato; 
6.6. Substituir no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, o(s) veículo(s) que esteja indisponível, seja em 
razão de acidente, revisão, reparos mecânicos, má conservação e más condições de segurança; 
6.9. Substituir o(s) veículo(s), nas condições não previstas no item acima, quando solicitado por escrito pelo 
CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 horas, a partir do recebimento de notificação; 
6.10. Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade verificada na locação 
do veiculo 
6.11. Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente as reclamações sobre as 
locações; 
6.12. Implementar de forma adequada, o planejamento, a execução e a supervisão permanente da locação, de 
maneira a não interferir nas atividades do CONTRATANTE, respeitando suas normas de conduta; 
6.13. Manter junto à Comissão de Fiscalização, um representante e/ou proposto para acompanhamento das 
atividades, com poderes de substituir, acrescentar ou diminuir o número de veículos locados. 

71. Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual; 
7.2. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir a obrigação de execução dos 
serviços de locação dentro das normas do contrato; 
7.3. Promover por intermédio do executor do Contrato o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob 
os aspectos quantitativos e qualitativos anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando a 
Contratada as ocorrências de qualquer fato que exija medidas por parte desta; 
7.4. Fornecer e colocar a disposição da Contratada todos os elementos e informações que se fizerem 
necessários à boa execução dos serviços, 
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W" 	cÂrvi&rt& MUNICIPAL DE MURITIBA 
ESTADO DA BAHIA 

7.5. Notificar, formal e tempestivamente a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no serviço; 
7.6. Conferir toda a documentação gerada e apresentada durante a execução dos serviços, efetuando o seu 
atesto quando a mesma estiver em conformidade com os padrões de informação e qualidade exigidos; 
7.7. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na 
prestação dos serviços, para que sejam adotadas medidas corretivas; 
7.8. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades qualquer débito de 
sua responsabilidade, bem como fiscalizar a execução do objeto contratado. 
7.9. Publicar o resumo do Contrato e os Aditamentos que houver, na Imprensa Oficial até o 5 0  (quinto) dia útil 
do mês seguinte ao da sua assinatura contanto que isto ocorra dentro de 20 dias a contar da referida 
assinatura, conforme art.61, §1 0da Lei 8.666193. 
7.10. Assistirá a contratante o direito de rejeitar qualquer empregado da contratada e solicitar sua substituição, 
caso o mesmo não apresente comportamento condizente com suas funções e com as normas estabelecidas, 
obrigando-se esta a respeitar e acatar as decisões da contratante. 
7.11. Os empregados da contratada não manterão nenhum vínculo empregatício com a contratante, sendo de 
sua inteira responsabilidade as obrigações sociais, previdenciárias e trabalhistas relativas aos seus 
empregados ou contratados, inclusive no que tange ao seguro de acidente de trabalho, desligamento, horas 
extras, diárias, quaisquer despesas com alimentação locomoção, não cabendo à contratante qualquer tipo de 
responsabilidade nem encargos de qualquer natureza. 
7.12. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, nos termos da contratação, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da 
apresentação das Notas Fiscais. Sendo que o serviço deverá ser sempre acompanhado da respectiva Nota 
Fiscal, e com o aceite do Setor Competente desta Câmara de Vereadores; 

8. DÕ PAGAMENTO 
8.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias subsequente a data da execução dos serviços, com 
base nas ordens de serviços expedidas pela Câmara no período; 
8.2. Para pagamento, a empresa deverá apresentar ao Setor Financeiro da Câmara, localizada na Rua 
Tancredo Neves, s/n - Centro - Muritiba, a nota fiscal e/ou fatura do(s) serviço(s) prestado(s) de acordo com o 
respectivo empenho, devendo ser emitida em nome da Câmara de Vereadores de Muritiba e, conter o número 
do empenho correspondente; 
8.3. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) serviço(s) prestado(s), a(s) empresa(s) deverá (ão) apresentar e 
manter atualizados (durante a validade do contrato) os seguintes documentos: 
8.3.1. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão Conjunta 
Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e Divida Ativa da União, na forma da Lei; e Prova de 
Regularidade Relativa à Seguridade Social (CND1INSS) mediante a apresentação da Certidão Negativa de 
Débitos Relativos as Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos em lei Ambas poderão ser atendidas com a CERTIDÃO 
CONJUNTA que poderá ser retirada no síte: www.receita.fazenda.gov .b ; 
8.3.2. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários, na forma da Lei. A mesma poderá ser retirada no 
site: www.sefaz.ba.gov.br , no caso das licitantes com sede no Estado da Bahia; 
8.3.3. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários (135), na forma da Lei. 
8.3.4. Prova de Regularidade perante ao FGTS, mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. A 
mesma pode ser retirada no site: www.caixa.gov.br ; 
8.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1 0  de maio de 1943. (NR) (Lei 12.24012011), bem como a 
Resolução Administrativa TST n° 147012011, da Justiça do Trabalho, obrigatória a partir de 4 de janeiro de 
2012 A mesma poderá ser retirada no site www trt gov br, 

9.1. A fiscalização da prestação dos serviços será exercida por um representante da CONTRATANTE, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem .no curso da prestação dos serviços e exercer em toda a sua 
plenitude a ação fiscalizadora de que trata a Legislação 
9.2. A fiscalização que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por 
quaisquer irregularidades ou vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica em corresponsabilidade da 
CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos; 
9.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços prestados se 
considerados em desacordo ou insuficientes, conforme os termos discriminados na proposta da 
CONTRATADA. 
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1 	CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 
ESTADO DA BAHIA 

9.4. O nome do gestor do contrato e do fiscal serão informados em até 5 (cinco) dias após a assinatura deste 
contrato; 
9.5. Reserva-se à Presidência da Câmara o direito de intervir nos serviços quando ficar comprovado a 
incapacidade técnica da empresa vencedora ou deficiência dos serviços, sem que desse ato resulte o direito da 
mesma pleitear indenização, seja a que título for. 

10.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas na vigência contratual, garantidas a prévia 
defesa e o contraditório, a Câmara de Vereadores poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções: 
- Advertência; 

II - Multa: 
a) de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor a ser pago mensalmente à CONTRATADA, pelo atraso 
injustificado na execução do objeto contratual; 
b) de 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato pela inexecução total ou parcial do objeto contratado. 

11.1. São motivos para a rescisão do objeto do futuro Contrato com base neste Termo de Referência, nos 
termos do Art. 76 da Lei n° 8.666, de 1993: 
1. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações constantes neste Termo de Referência; 
II. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, constantes neste Termo de Referência, especificações, 
projetos e prazos; 
III. a lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da conclusão do 
serviço, nos prazos estipulados; 
IV. o atraso injustificado no início do serviço; 
V. a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 
VI. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste Termo de 
Referência; 
VII. o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
VIII. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1 0  do art. 67 da Lei n° 8.666, 
de 1993; 
IX. a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 
X. a dissolução da sociedade, ou falecimento do Administrador da CONTRATADA; 
Xl, a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a 
execução do objeto deste Termo de Referência; 
XII. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no 
processo administrativo a que se refere este Termo de Referência; 
XIII. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 
futuro Contrato; 
XIV. o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 1993, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis. 
11.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa. 
11.3. A rescisão do futuro Contrato poderá ser: 
11.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos 1 a XII 
e XVII desta cláusula; 
11.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para 
a CONTRATANTE; 
11.3.3. Judicial, nos termos da legislação. 
11.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente. 
11.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XIII a XVII desta cláusula, sem que haja culpa da 
CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda 
direito aos pagamentos devidos pela execução do futuro Contrato até a data da rescisão. 
11.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará o ressarcimento da CONTRATANTE 
dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes da 

MUNICIPAL DE MURITIBA -BÁ, AV. TANCREDO NEVES S/N. TEL 075 3424 1433 
E-MAIL: carnara.mudtiba@jhotrnail.com  
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1. Dados da E 
Nome Fantasia: 

Razão Social: 

CNPJ: 	J 
E-mail: 

Endereço: 

Complemento:' 

Cidade/UF: / 

CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 
ESTADO DA BAHIA 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

nSaorwedorada cor  

o 	Telefone: 

e e0 (4pí1 &-'- 
010 

692' 	 Bairro: 

1 
	 CEP: 

Responsavel Legal: 

CPF: 	lQi 	c79 22. . it 	Identidade: 

2. Objeto: Contratação de serviços de locação mensal de veículos, sem condutor, em 
atendimentos as demandas da Câmara de Vereadores de Muritiba, conforme as descrições dos 
Itens a seguir 

Item Descrição UNO QUANT. VALOR 
UNIT R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 
Locação de 01 	veiculo tipo automóvel de passeio, sem 
condutor, 	04 	portas, 	capacidade 	para 	04 	(quatro)  
passageiros, mais o motorista, com potência mínima de 70 hpPO J 	40 

n-i cv motorização mínima 1 O direção hidráulica, sistema de mês 12 
som, que atendam as normas do CONTRAN. As despesas 
com manutenção preventiva e corretiva e substituição de 
peças e pneus será por conta da contratada. As despesas  
com 	 combustível _motorista _e_ 	 _será _por _conta _da_Contratante.  
Locação de 01 veículo tipo automóvel de passeio, sem , 

condutor, 	04 	portas, 	capacidade 	para 	04 	(quatro)  
passageiros mais o motorista, com potência mínima de 70 

r\ 
V.  

cv motorização mínima 1 O direção hidráulica sistema de mês 12 
som, que atendam as normas do CONTRAN. As despesas 
com manutenção preventiva e corretiva e substituição de 
peças e pneus será por conta da Contratada As despesa 

- 	 -  com motorista e combustível seror conta da Contratante.  

Declaramos que nos preços ofertados estão inclusas todas as despesas necessárias a execução do objeto desta 
cotação do preços, sendo de nossa exclusiva responsabilidade os custos com 	de obra especializada ou não, 
viagens, impostos taxas, e outras despesas necessárias, e que estamo 	tes e que não cabe quaisquer 
reivindicações devidas a erros nessa avaliação.  

LOCAL 	 DATA 

R2osss4510 . -2 
PLATAFORMA ASS 	R - 

AOMIWTTWA O 
Rua Amando Paulo, 5, ntrø, 
envernador Mangabe a Bahia 

44,350-DO 

Carimbo da Empresa 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIJRITIBA -BA, AV. TANCREDO NEVES S/N°. 'FEL 075 3424 1433 
E-MAIL: camai'a.muritibacãjhotmail.coin 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 
ESTADO DA BAHIA 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

1. Dados da Empresa Fornecedora da Cotação 
Nome Fantasia: 114)gÇ -rRg#s,Ç,firgÇ 
Razão Social: 	IR11VFO &t Ç1(1A NOA/Eç ,e?1Nyv 

CNPJ: //0. iqg .g2ot0oõl- 	 Telefone: 

E-mail: 

Endereço: 

Complemento: 

IqoM Ao i 	aHÂvc.r 
sairro:vro 

Cidade/UF: 
	

/ífh , ( Dj M g,4 	CEP: 	 -e 

Responsável Legal: 

CPF: 	 Identidade: 

2. Objeto: Contratação de serviços de locação mensal de veículos, sem condutor, em 

atendimentos as demandas da Câmara de Vereadores de Muritiba, conforme as descrições dos 

Itens a seguir: 

Item Descrição UND QUANT. VALOR
UNIT, 

[VALOW1 
TOTAL R$  

Locação de 01 	veículo tipo automóvel de passeio, sem 
condutor, 	04 	portas, 	capacidade 	para 	04 	(quatro) 
passageiros, mais o motorista, com potência mínima de 70 

440op0  
R' 43c 	1  

01 cv, motorização mínima 1.0, direção hidráulica, sistema de mês 
som, que atendam as normas do CONTRAN. As despesas 

12 
 

com manutenção preventiva e corretiva e substituição de 
peças e pneus será por conta da Contratada. As despesas 
com motorista e combustível 	Por conta da contratante. 
Locação de 01 	veículo tipo automóvel de passeio, sem 
condutor, 	04 	portas, 	capacidade 	para 	04 	(quatro) p,J9ztjaoo, 
passageiros, mais o motorista, com potência mínima de 70 

02 
CV, motorização mínima 1.0, direção hidráulica, sistema de mês 12 
som, que atendam as normas do CONTRAN. As despesas 
com manutenção preventiva e corretiva e substituição de 
peças e pneus será por conta da Contratada. As despesa 

- 	- 5 com motorista e combustível será por conta da Contratante.  

Declaramos que nos preços ofertados estão inclusas todas as despesas necessáriaiiiecuçâo do objeto desta 
cotação de preços, sendo de nossa exclusiva responsabilidade os c4tos com mão de obra especializada ou não, 
viagens, impostos taxas, e outras despesas necessárias, e que Øfttamos cientes de que não cabe quaisquer 
reivindicacões devidas a erros nessa avaliacão. U 

.bLJQ2JÂQ23 
LOCAL 	 DATA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA —BA, AV. TANCREDO NEVES SIM. TEL 075 3424 1433 
E-MAIL: camara.muritiba@hotmail.com  
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CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA V%¥W~ 	 ESTADO DA BAHIA 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

1 Dados da Empresa Fornecedora da Cotação 
Nome Fantasia: T - ItJnt)»ft'Z 	kJ)w) £ 
Razão Social 	 L11 C1 G 

CNPJ 	 0g J 31001 -  J 	Telefone: c 	SÇ- 2fl 9 
E-mail 

Endereço:R flun'vP Fnvc- 	v [33 
Complemento 5J 	, 	

Bairro 

Cidade/UF 	4fjj,. 	 CEP iqz1 3Ljc - COO 

Responsável Legal :  

CPF o&'j. '53) CÇ o ' 	 Identidade j4' 5  cç'J 
2 Objeto Contratação de serviços de locação mensal de veículos, sem condutor, em 
atendimentos as demandas da Câmara de Vereadores de Muritiba, conforme as descrições dos 
Itens a seguir 

I tem Descrição UNO QUANT. VALOR 
UNIT.R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

Locação de 01 veículo tipo automóvel de passeio, sem 
condutor, 	04 	portas, 	capacidade 	para 	04 	(quatro) 
passageiros mais o motorista com potência mínima de 70 ,. Itq i oco 
cv motorização mínima 1 O direção hidráulica ,  sistema de mês 12 

 

som, que atendam as normas do CONTRAN1. As despesas 
com manutenção preventiva e corretiva e substituição de 
peças e pneus será por conta da contratada. As despesas 
com motorista e combustível será por conta da contratante.  

Locação de 01 veículo tipo automóvel de passeio, sem 
condutor , 	04 	portas 	capacidade 	para 	04 	(quatro) 

,. Rjb 5 	oo0  
passageiros, mais o motorista, com potência mínima de 70 . 

,,, 
"• 

CV motorização mínima 1 O direção hidráulica sistema de mês 12 
som, que atendam as normas do CONTRAN. As despesas 
com manutenção preventiva e corretiva e substituição de 
peças e pneus será por conta da contratada. As despesa 
s com motorista e combustivei será por conta da contratante.  

Declaramos que nos preços ofertados estão inclusas todas as despesas necessárias a execução d o objeto desta 
cotação de preços sendo de nossa exclusiva responsabilidade os custos com mão de obra especializada ou não 
viagens impostos taxas e outras despesas necessárias, e que estamos cientes de que não cabe quaisquer 
reivind icações devidas a erros nessa avaliação.  

ni%6L, 13,4 	 6Q4&J 	4 9'MA Lk 
LOCAL 	 DATA 	 ASSINMtURÃ 

Carimbo da Empresa . , 

CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA —DA, AV. TANCREDO NEVES SIM. TEL 075 3424 1433 
E-MAIL: camara.muritiba@hotmail.com  
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• 	CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 
ESTADO DA BAHIA 

ATO DE AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Prezados Senhores, 

Nos termos do ato da Solicitação de Despesa encaminhada pelo Setor de Compras desta 
Casa de Leis, e com base na legislação que regem as compras públicas em especial do art. 38 da 
Lei 8666193, uma vez analisada a necessidade de contratação do objeto mencionado na solicitação 
de despesa, autorizo a contratação de serviços de locação mensal de veículos, sem condutor, em 
atendimento as demandas da Câmara de Vereadores do Município de Muritiba, determino que sejam 
observados todos os requisitos legais para a contratação. 

Determino que o presente processo deverá tramitar pelos setores competentes, na seguinte 
sequência. 

1. Setor Contábil, para indicação de recursos de ordem orçamentária que farão frente à 
despesa; 

2. Comissão Permanente de Licitação, para elaboração da minuta do Edital competente e 
posterior encaminhamento para a Assessoria Jurídica, para emissão de Parecer Jurídico, a fim de 
dar cumprimento as determinações legais e pertinentes a matéria. 

Determine providências de estilo. 

Muritiba - Bahia, 13 de fevereiro de 2023. 

GLAUB 	1 O SACRAMENTO 
PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES 

Ao Setor de Licitações: .13 ..../•••L /2023 ....S?. 	............................... 
Ao Setor de Contabilidade -  ...... /2023... 	 ........................ 

CÂMARA MUNICIPAL DF MURITIBA —BA, AV. TANCREDO NEVES SIN°. TEL 075 3424 1433 
E-MAIL: caniara.niuritiba@hotmaiLcom  

Processo: 24399e23 -  D
oc. 84 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: G
L

A
U

B
E

R
 R

E
IS D

O
 SA

C
R

A
M

E
N

T
O

 - 03/05/2023 18:00:46, E
D

N
A

L
D

O
 R

IB
E

IR
O

 D
O

S SA
N

T
O

S - 03/05/2023 18:07:59
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 5f48aa1b-1bb1-4bed-b27f-b40335bf3c06



CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 
ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO DE EXISTÊNCIA DE DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

Declaro, para os fins legais, especialmente do quanto consta na Lei de Responsabilidade Fiscal, 
que existem recursos orçamentários e financeiros para o atendimento da despesa de que trata este 
processo, cujo objeto e a contratação dos serviços de locação mensal de veículos, sem condutor, 
em atendimento as demandas da Câmara de Vereadores do Município de Muritiba, no valor 
estimado total de R$108.000,00 (cento e oito mil reais), que será realizada de forma parcelada e 
exclusivamente no corrente exercício, constando da Lei de Orçamento Anual, na seguinte 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Unidade Orçamentária: 01.01 - Câmara de Vereadores de Muritiba 
Projeto / Atividade 4.002 - Manutenção dos Serviços da Secretaria da Câmara 
Elemento de Despesa 33.90.39.00 - Outros Serviços de Pessoa Jurídica 
Fonte de Recursos 00 

Poderá haver impacto orçamentário-financeiro em qualquer dos exercícios orçamentário-finenceiros 
seguintes, porque se trata de despesa continuada 
O pagamento da despesa ocorrera com recursos financeiros desta Câmara de Vereadores 

Por ser verdade, firmo a presente declaração nos termos da Lei 

Muritiba, 14 de fevereiro de 2023 

EDNALDO RIBEIRO DOS SANTOS 
SETOR CONTÁBIL 

cÂMAa MUNICIPAL DE MIJRITIBA -BÁ, AV. TANCREDO NEVES SIM'. TEL 075 3424 1433 
E MAIL camara.muritiba@botmaií.com  
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CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 
ESTADO DA BAHIA 

DESPACHO DA CPL 

Com efeito, à vista da determinação do Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara 
Municipal Municipal e uma vez analisado os termos do contido na Solicitação de Despesa, tendo 
como base o Processo Administrativo n° 2712023, esta Comissão de Licitação conclui pela 
indiscutível necessidade da consecução do processo licitatório para a Contratação de serviços de 
locação mensal de veículos, sem condutor, em atendimento as demandas da Câmara de Vereadores 
do Município de Muritiba, após análise do quanto disposto no Termo de Referência, esta Comissão 
chega a conclusão embasada na legislação vigente em especial a Lei 8666193, define a modalidade 
a ser seguida. E dessa forma, levando-se em conta o valor estimado para a contratação, resolve 
adotar nos termos da Lei n°. 8.666193, adotar a Modalidade Convite, do Tipo Menor Preço  por 
Item, atribuindo-lhe o número n003-CV12023, com a finalidade de selecionar proposta mais vantajosa 
de a qual será regida pelo ato convocatório, cuja minuta a seguir se sugere. 

Muritiba/BA, 15 de fevereiro de 2023. 

ALEF DOS SAN ~OIGUES PASSOS 
Presidente da Comissão 

ANA CA9'OLINA MARQUES GUEDES 
em bro 

THAIS AMANDA SILVE RA CARDOSO MACHADO 
Membro 

CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA —DA, AV. TANCREDO NEVES 51W, TEL 075 3424 1433 
E-MAIL: camara.muritiba@botmail.com  
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A 

CAMARA MUNICIPAL DE MURTTIBA 
ESTADO DA BAHIA 

Muritiba, 15 de fevereiro de 2023. 

Cl/2023 

Para a Assessoria Jurídica da Câmara de Muritiba 
Nesta 

Assunto: Solicitação de Parecer Jurídico 

Senhor Assessor Jurídico, 

Vimos por meio do presente, encaminhar para Vossa Excelência, minuta do 

Instrumento Convocatório e respectivos anexos atinente a licitação modalidade Convite n 003-C!2023, 

cujo objeto refere-se a contratação de serviços de locação mensal de veículos, sem condutor, em 

atendimento as demandas da Câmara de Vereadores do Município de Muritiba, para a elaboração de 

Parecer e devolutiva para andamento do Processo. 

Atenciosamente, 

Alef dos Sant6SguesPassos 
Presidente da CPI- 

Assessoria Jurídica da Câmara de Vereadores do Município de Muritiba/Bahia 
NESTA 

Recebido em: ...

t2Assinatura 

CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA —BA, AS'. TANCREDO NEVES 51ff'. TEL 075 3424 1433 
E-MAIL: camara.muritiba@hotmail.conI  
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Este Convite se encontra examinado e 
aprovado por esta Assessoria Jurídica. 

Em: ........... / .............. /2023 

Assessor )urídico 

'a 
1. PREÂMBULO 
1.1. A CÂMARA DE VERÇÁ9REpO M.UNICÍPIO DE MURITIBA, por intermédio da Comissão 
de Licitações - CPI-,tornapú'6ço quse encontra instaurada a LICITAÇÃO na modalidade de 
CONVITE, tipo MENOR/REQ9 IQ TEM, execução indireta, e comunica aos interessados do 
ramo pertinente 

ao 
t5e 	 ãstrados ou não, escolhidos e convidados em número 

mínimo de 03 (três)pela unidade administrativa, e aos demais cadastrados que estes 
manifestarem interesse, com antecedência de ate 24 (vinte e quatro) horas antes da data marcada 
para a apresenWçãp  dpspràpostas. 
1.2. Os procedirt1ítd$. natatórios deste CONVITE são regidos pelas disposições da Lei n °  
8.666193 e suas al€dçç&s posteriores e Lei Complementar n° 12312006. 

1.3. LOCAL DATA E HORA PARA RECEBIMENTO E ABERTURA DA DOCUMENTAÇÃO E 
PROPOSTAS. 
1.3.1. Os documentos e propostas serão recebidos e abertos pela Comissão de Licitação, na 
Câmara localizada Rua Tancredo Neves, s/n - Centro - Muritiba (BA), no dia .......de janeiro de 
2023 as 09:00 horas. 
1.3.2. Os documentos de habilitação exigidos no presente Instrumento Convocatório, deverão ser 
apresentados em 01 (uma) via e a proposta em 01 (uma) via, ambas rubricadas por quem de 
direito, ser datilografada, impressa por processo eletrônico a empresa licitante, escrita em 
português, sem borrões, emendas, rasuras ou entrelinhas não ressalvadas, datada e assinada na 
última folha e rubricada nas demais e deverão estar contidos em dois envelopes distintos 
(ENVELOPE 01 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO e ENVELOPE 2 - PROPOSTA 
COMERCIAL), em cuja face exterior terá o procedimento licitatório a qual se habilita e a 
denominação da empresa proponente, bem pomo a natureza do correspondente conteúdo 
conforme descrito abaixo: - 

ENVELOPE 02— PROPOSTA COMERCIAL 

2. DO OB4ETO A LICITAÇÃO 
2.1. Constitui objeto da presente licitação visando a contrataçao de serviços de locação mensal de 
veículos, sem condutor, em atendimento as demandas da Câmara de Vereadores do Município de 
Muritiba, de acordo com as especificações contidas no Anexo VI - Termo de Referência e demais 
anexos. 

1 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 
ESTADO DAJ$MIIA 3 

4.1. As despesas para dçé:'o d%objet5 deste Convite, será oriundo da seguinte Dotação 
Orçamentária:  
Unidade Orçamentá 	3 â'fflUde Vereadores de Muritiba 
Projeto / Atividad 	2 	a 	ção dos Serviços da Secretaria da Câmara 
Elemento de Despk 3S99.00 - Outros Serviços de Pessoa Jurídica 
Fonte de 

5.1. As microempresR5 e empresas de pequeno porte, e Microempreendedores Individuais (MEl) 
por ocasião da participação neste certame, e em conformidade com o que dispõe a Lei 
complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, e alterações, deverão apresentar toda a 
documentação exigida no item 7 para efeito de comprovação de regularidade fiscal, no envelope 
1 - HABILITAÇÃO, mesmo que esta apresente alguma restrição, ficando a mesma subordinada 
aos seguintes procedimentos, obrigatoriamente: 
5.1.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondera ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Câmara, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do debito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, 
5.1.2. A não-regularização da documentação, dentro do prazo previsto no item acima, implicara 
decadência do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Convite sendo 
facultado a Câmara de Vereadores convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato; 
5.2. Dos empates: 
5.2.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada nesta Licitação; 
5.3. Havendo empates, a Comissão de Licitação procederá da seguinte forma: 
5.3.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte ou MEl, melhor classificada poderá 
apresentar proposta de preço Inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que• 
será adjudicado em seu favor o objeto licitado, devendo a mesma apresentar nova proposta e 
planilhas orçamentárias, de acordo com o Anexo 1 deste Convite, com os preços ajustados a nova 
proposta ofertada em prazo máximo de até 24 horas; 
5.3.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte ou MEl, na 
forma do subitem anterior, serão convocadas as demais microempresas e empresas de pequeno 
porte e MEl, que porventura se enquadrem na hipótese previstas no item 5.2.1 deste Instrumento 
Convocatório, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
5.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte e ME], que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 5.2.1 será declarada 
vencedora do Item que apresentou a melhor oferta; 
5.34. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 5.3.1 deste Convite, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 
5.3.5. O disposto nos itens acima somente se aplicará quando a melhor proposta inicial não tiver 
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, 
5.3.6. Caso participem deste certame Microempresas e Empresas de Pequeno Porte õ. ME] 
beneficiadas pela LO 12312006, as mesmas que tiverem interesse em requerer os benefícios da 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 
ESTADO D 

LI, 

Lei, aeverao preencner e apresentar junto ao 	 ação de Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte, constante do 	 para que possam usufruir 
os benefícios constantes da mencionada Lei; 

6.1. Impreterivelmente na data, 
Instrumento Convocatório, as E 
constituído, deverão entregar s 
por todos os participantes. 
61.1. Se a empresa fizer- 	rei 
através de outorga por 
particular, deverá ser 4je&paffi 
inclusive para 
acompanhado datpíaédtTI 

nas disposições iniciais do presente 
do seu representante legal ou procurador 
litação e proposta, as quais serão rubricadas 

1
1 &' procurador, faz-se necessário o credenciamento 
iblico ou particular. No caso de ser por instrumento 
menção expressa de que lhe confere amplos poderes, 
s e decisões sobre desistências ou não de recursos, 

6.1.2: FazenqQ  -se 'pJb.,p i a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, basta 
apresentar or 	o 	iii 	to de constituição da empresa ou ato de investidura que habilite o 
representante, 	1 .111` 	da Cédula de Identidade; 
6.2. Apresentar D&ar  de ME's e EPP's se for o caso. (Anexo IV). 
6.3.O não comparedftnento de quaisquer dos licitantes, a quaisquer das sessões marcadas, não 
impedirá a realização das mesmas e não terá nenhum ônus para a licitante. 
6.4. Os envelopes poderão ser encaminhados para a Comissão de Licitação, via protocolo, nas 
demais formas de correspondência a Comissão não se responsabilizará peço extravio do mesmo, 
o que impedirá a participação da interessada no certame. 

a) Declaração de Inidoneidade conforme ANEXO III do presente Instrumento Convocatório, 
devidamente assinado pelo representante legal da licitante; 
7.2. Documentação relativa a qualificação jurídica: 
a) Cédula de identidade dos responsáveis legais da empresa; 
b) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, em se tratando de sociedades comerciais, 
devidamente registrados e acompanhados de documentos de eleição de seus administradores, 
quando se tratar de sociedades por ações; 
d) Os documentos mencionados na alínea 'c' deverão estar acompanhados de suas alterações ou 
da respectiva consolidação e deles deverá constar, entre os objetivos sociais, a execução de 
atividades da mesma natureza ou compatível com o objeto deste certame; 
e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício; 
f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
g) Procuração por instrumento público, comprovando a delegação de poderes para assinatura e 
rubrica dos documentos integrantes da habilitação e propostas, quando estas não forem 
assinadas por Sócio (s) e ou Administrador(es); 

a - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, mediante a 
apresentação do Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral. O mesmo poderá ser 
retirado no site: www.receita.fazenda.qov.br ; 
b - Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União, na 
forma da Lei. A mesma poderá ser retirada no site: www.receita.fazenda.qov.br ; 
c - Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante 
a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários, na forma da Lei. A mesma poderá 
ser retirada no site: www.sefaz.ba.qov.br , no caso das licitantes com sede no Estado da Bahia; 
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ir_E 	
CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 

- 	 ESTADO DA BAHIA 
d - Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, 
mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários.(ISS), na forma da Lei. 
e - Prova de Regularidade perante ao FGTS, mediante a apresentação do Certificado de 
Regularidade do FGTS - CRF, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por Lei. A mesma pode ser retirada no site: www.caixa.qov.br ; 
f - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1 0  de maio de 1943. 
(NR) (Lei 12.24012011), bem como a Resolução Administrativa TST n° 147012011 1  da Justiça do 
Trabalho, obrigatória a partir de 4 de janeiro de 2012. A mesma poderá ser retirada no site: 
www.trt.gov.br ; 
g - Para as certidões acima exigidas admite comprovação também por meio djÇertidão positiva 
com efeito de negativa". 	 4? 	t 
7.3.1. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regIríZièe fi deram 
estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza são en1R'os s'4ajpnt%9nome 
da matriz, mantendo esta a responsabilidade pela entrada dos document%rcio?Yjps. 

7.4.1. Certidão negativa de pedido de falência e/ou concordata, ex5edidatpei4disttibuidor da sede 
da licitante, dentro do prazo de validade da realização do certame, e/ou capital social de 2% do 
valor a ser contratado.  

8. DA PROPOSTA COMERCIAL.  
8.1. As propostas de preços deverão ser apresentadS. ob&vandd:.p critério de julgamento que é 
o de Menor Preço por Item. Conforme modelo de pro.qsta  
8.2 A licitante deverá transcrevê-la, em pape) preferencialmente tirhbrado da empresa, ou na falta 
deste, em papel em branco com cabeçalhoçcCntedo os 'ddq.s da empresa (razão social, CNPJ, 
endereço, telefone, etc), por meio mecânic& ou infoiiatizado e apresentá-la em 1(uma) via, da 
qual deverá constar 

1 

a) Identificação da empresa proponente 
b) assinatura do representante legal ddérQpresa; 
c) Preço unitário e total de caØ.a item e &/ali global, no máximo, duas casas após a vírgula, 
devendo o preço incluir to 	asllespesas nddessárias para os serviços do objeto da presente 
licitação; 
d) indicação do numero da hcitaçãd'eàa 	dalidade 
8.3. Não serão levadas. erïftconkieração quaisquer ofertas que não se enquadrem nas 
especificações exiidas. 
8.4. A proposta 4em tvma) Via, deverá ser acondicionada em envelope opaco fechado, com a 
inscrição "6' em suaface, no qUal se identifiquem externamente, o nome da Licitante o numero e 
a data da Iic.itakd . •. 
8.5. Prazo de validade a proposta, que deverá ser de, no mínimo, 60(sessenta) dias e será 
contadopartir•da daja da entrega da proposta. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia do início 

rjtlu e iir-sè-á.o dia do vencimento. Em caso de omissão, será considerado aceito o prazo de 

8.6. de proposta para esta licitação implica em plena ciência da licitante quanto ás 
especifices e condições descritas neste instrumento convocatório e seus anexos, sendo que 
somente seTo aceitos serviços em conformidade ao exigido. 
8.7. O envelope B, da proposta de preços, deverá conter os seguintes documentos: 
a) Proposta de Preço; 
b) Dados bancários; 
8.8. Os documentos acima deverão está em conformidade com o Anexo VI, deste Convite. 

9. DOS PRAZOS PARA IMPUGNAÇÃO DO CONVITE E 	CU DOS RERSOS 
9.1 Qualquer licitante, poderá impugnar o presente Instrumento Convocatório, para tanto, deverá 
ser protocolar até o segundo dia útil que anteceder à data fixada para a abertura dos envelopes de 
habilitação, em conformidade com o § 2 1  do artigo 41 da Lei 8.666193. 

II 
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CÂMARA MUNICIPAL DEÇRITW 
ESTADO DApJJ1A'J 

9.2. Será de 02 (dois) dias úteis o prazo para a inter sição 1 recursos da fase habilitação, caso 
não haja a desistência expressa dos licitantes. Ør'k 	1 
9.3. Da interposição de recursos será dad 	onh 	 todos os licitantes, conforme o 
disposto no § 1 0 , para, querendo, impugná-los, ?praz%e137(dois) dias úteis, preservando-se o 
contraditório e a ampla defesa. 	 J 
9.3.1. Só serão aceitos recursos ssirf3os% por rêNentantes devidamente habilitados com 
poderes para representar a licita nta 
9.3.2. Não serão conhecidos. bsRecuré'o oU' Pedidos de Esclarecimentos, vencidos os 
respectivos prazos legais. 	a• 

"a.. 

10. HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
10.1. O objeto desta1Lçitaàq¼ôçrá  h'omologado e adjudicado pelo Presidente da Câmara de 
Vereadores de Muritibí& aut& d'PROPOSTA DE PREÇO que apresentou o MENOR VALOR 
POR ITEM para qoj':proTYdht.o, objeto do presente procedimento, desde atendidas todas as 
condições de te C6nfl&bsê» Anexos. 
10.2. Homol$àdq ?fç'?êiItØô da Licitação, a adjudicatária, será convocada para assinar o 
contrato no pra& 	ri.çIi&S definidos neste Convite e seus Anexos. 

11. DO PAGAMENTb 
11.1. Os pagamentos serão efetuados em parcelas mensais, conforme Boletins de Medição 
aprovados pela Mesa Diretora, no prazo máximo de 08 (oito) dias úteis, contados das datas de 
aprovação das respectivas faturas pela fiscalização. 
11.2. Os Boletins de Medição conterão as quantidades de serviços executadas em períodos 
sucessivos de no máximo 30 (trinta) dias corridos, coincidindo a data de inicio do primeiro período 
com a data de início do prazo contratual, constante no Contrato ou na Ordem de Serviço, e serão 
aprovados no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data final do período de abrangência. 
11.3. As faturas correspondentes aos boletins de medição já aprovados, serão aprovadas ou 
rejeitadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados das datas de suas apresentações. 
11.4. Qualquer pagamento, somente será efetuado mediante apresentação da Nota Fiscal emitida 
em nome da Contratante, acompanhada da Fatura correspondente. 
11.5. Nenhum pagamento isentará a Contratada das responsabilidades contratuais, nem implicará 
em aprovação definitiva dos serviços executados, total ou parcialmente. 
11.6. Não será permitida previsão de sinal, ou qualquer outra forma de antecipação de pagamento 
na formulação das propostas, devendo ser desclassificada, de imediato, a proponente que assim 
o fizer. 
11.7. As faturas deverão vir devidamente acompanhadas da documentação Regularidade Fiscal e 
Trabalhista (Artigo 55, XIII, Lei Federal n° 8.666193). 

12.1. Sem prejuízo das determinações legais, a Fiscalização, Penalidades e• Rescisão serão 
observados o quanto determina o Termo de Referência. 

13.1. Este Convite poderá ser revogado ou anulado nos termos do art. 49, da Lei ri' 8.666193.  
132 A presente licitação poderá ser anulada, por ilegalidade ou revogada por conveniência e 
oportunidade administrativa, sem que assista aos concorrentes o direito a qualquer reclamação ou 
indenização 

14.1. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá a 
Comissão, se necessário, modificar este Instrumento Convocatório, hipótese em que devera 
proceder a divulgação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestonavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas 
14.2. Nas certidões e demais documentos emitidos por órgãos ou instituições de direito publico, 
será considerado como prazo de validade o limite de datas expresso no próprio documento 
validos para a data de abertura das propostas, 
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o 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

ESTADO DA 
14.3. Eventuais certidões oositivas deverão ser atmpa? 

	
respectivas certidões de 

"Objeto e Pé"; 
14.4. No caso de isenção ou de não 
respectivo documento comprobatório. 
14.5. Todos os documentos exigidos a 
original ou por qualquer processo de 
que perfeitamente legível. Todo 
enfeixados em pastas, rubricad2Ve1 
FOLHAS SOLTAS, bem como n'dev 
estar em uma única via, deVtjo aNs 
indicando as respectivas A&J1um 
e rubricado nos fechoa  
14.6. Os encargos dj%14pz1S 
contratado. 

 

proponente deverá apresentar o 

N RAO ser apresentados em uma via, no 
?visto na Lei Federal n° 8.666193, desde 

de cada um dos envelopes deverão ser 
Puencialmente, de tal forma a NÃO CONTER 
mar rasuras ou entrelinhas. As pastas deverão 
conforme a ordem estabelecida neste Convite, 
do ser colocados em envelope opaco, fechado 

social e para fiscal são de exclusiva responsabilidade do 

14.7. E facultda à 	qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ocrç prfItjra instrução do processo licitatório, desde que não implique em 
inclusão de doc 	t4 24iformação que deveria constar, originariamente, da proposta. 
14.8. No ato da'bjilMção deste Instrumento Convocatório o interessado deverá observar, 
cuidadosamente, se lIseu exemplar está devidamente completo e acompanhado dos anexos. 
14.9. A Comissão de Licitação poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, 
devendo promover o registro da suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos. 
14.10. A divulgação dos demais atos atinentes ao certame ocorrerá no Diário Oficial da Câmâra 
de Vereadores do Município de Muritiba. 
14.11. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Instrumento Convocatório, fica 
eleito o Foro da Comarca de Muritiba, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
Muritiba/BA........de janeiro de 2023. 

Alef dos Santos Rodrigues Passos 
Presidente da CPI- 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 
ESTADO DAÀ3SIJ 

FAX 

ITEM. ....... 
r 
ITEM ESCRJÇÂO OTO JNID 

MALaR 
NITÁRIO R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

01 12jMÊS 
VALOR TOTAL DO ITEM R$: 

DADOS DO RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
NOME 
RG 	 1 ORGÃO EXPEDIDOR 	 1 CPF 

PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

...de .................. ......... de2O2a 

Assinatura Licitante/Carimbo 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 
ESTADO DAJ!4M 

'1 

AN 	11 
MODELO DE CARTAj45DEIc4A REPRESENTANTE 

Local e data 

COMISSÃO PERM$ÁO/CPL NO xxx12023 

O abaixo asS , 	lidade responsável pela empresa 	 , com 
sede 	 , inscrita no CNPJ sob o no 	 vem pela 
pressente, informar âW. S.a., que o nosso funcionário o Sr(a)  
portador(a) carteira de identidade no. 	 , expedida por  
inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n° é pessoa designada por nós 
para nos representar, inclusive com poderes para renunciar ao direito de interposição de recursos 
em qualquer fase da licitação em epígrafe. 

Atenciosamente, 

(Nome e assinatura do responsável legal pela proponente) 

ANEXO III 
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE - MODELO 
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CÂMARA 
A!: I'i 	MI 

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA CÂMARA 
	

MURITIBA— BA 

Declaramos para 
procedimento licitatório número 
de Vereadores, que não fomos 
em qualquer de suas esfeu% 
anos em atividades noturfji 
dezesseis anos, salvoatcomIç.  

fidj12i&de direito, na qualidade de Proponente do 
s8$[a ni'daIidade Convite, instaurado por esta Câmara 
injneos para licitar ou contratar com o Poder Público, 

i~ que nossa empresa não possui menores de dezoito 
ou (nsalubres e que não utiliza o trabalho de menores de 

verdade, firmamos o presente. 

(LOCAL E DATA) 

(assinatura do representante legal da empresa) 

ANEXO IV 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE - MODELO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 
ESTADO DA 

DE LICITAÇÃO DA CÂMARA DO MU4C(PId 

Declaramos, sob as 
instrumento convocatória que a 
inscrita no CNPJ sob o n°  
pequeno porte, nos termos do 
de dezembro de 2006, cujos te•! c 
exercer o direito de prefe1cia 

12023 - Convite, real tdaeIa 

'enada Lei, 	p juízo das sanções e multas previstas no• 
pr 	 (denominação da Pessoa Jurídica), 

r , é microempresa ou empresa de 
ftmeNpréWsto na Lei Complementar a° 12312006, de 14 
djaras conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a 
mo'ério de desempate no procedimento licitatório n° 

ara do Município de Muritiba— BA. 

'(LOCAL E DATA) 

do representante legal da empresa) 

ANEXO  
MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CONTRATO 	---/2023, 	DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
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CÂMARA MUNICIPAL DE URI~ OW  
ESTADO DA 

MUNICIPAL DE MUIRITIBA E A 
EMPRESA ------------- 

A CÂMARA DE VEREADORES DE MURIti- BA, tusçlffla no CNPJ sob o 	n.°.......................... 
situada a ................. no.......Centrp, Kkàritiba., - BA 	CEP 44340-000, doravante denominado 
CONTRATANTE neste ato representado pelo Excelentíssimo Sr Presidente 	 , brasileiro, 
maior, portador da cédula de ide'ntidde n°' 	SSP/BA e do CPF n° 	 residente e 
domiciliado na Rua 	 d90 xxx- Muritiba - Bahia e de outro lado a empresa 
com sede na 	 , na cklade de\ 	c 	- - CEP 	 , inscrita no CNPJ/MF N° 
doravante denominada de CONTTADjeprsentada por ..........portador do RGn° ..................  J ... . ..  / ..... e 
do CPF no 	 , rqidentén' Ria ' 	n° - 	 - 	 / 	no final assinada de acordo 
com o Processo Adminlsfr4tivoN1°p  /203, que originou o Convite n° 12023, em conformidade com o 
que preceitua a Lei ge'dera(B66/93.p suas alterações posteriores sujeitando-se os Contratantes às suas 
normas e às cláusuls.e,dôtdik9s

S. 
 a'teguir pactuadas: 

t % 

1.1. O objeto do' IL 	1tstrumento é a prestação de serviços ........................................que serão 
prestados nas condiç 	'8tabelecidas no Termo de Referência, anexo VI do Convite. 
1.2. Este Termo de C'Shtrato vincula-se ao Convite n° ....../2023, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 
1 S flhintn rip rnntratnrffivv 

2. 
ITEM A EsPECiFiCAÇES UNO. QTD VALOR VALOR TOTAL 

(MESES) MENSAL R$ (12 MESES) R$ 

Locação de 01 veiculo tipo automóvel de passeio, sem 
condutor, 	04 	portas, 	capacidade 	para 	04 	(quatro) 
passageiros, mais o motorista, com potência mínima de 70 LOCA 
cv, motorizaço mínima 1.0, direção hidráulica, sistema de çÀo 12 
som, que atendam as normas do c0NTRAN, As despesas MEN 
com manutenção preventiva e corretivo e substituição de SAL 
peças e pneus será por conta da Contratada. As despesas 
com motorista e combustível será por conta da Contratante.  

Locação de 01 veículo tipo automóvel de passeio, sem 
condutor, 	04 	portas, 	capacidade 	para 	04 	(quatro) 
passageiros, mais o motorista, com potência mínima de 70 LOCA 

02 
cv, motorização mínima 1.0, direção hidráulica, sistema de çÀo 12 
som, que atendam as normas do CONTRAN. As despesas MEN 
com manutenção preventiva e corretivo e substituição de SAL 
peças e pneus será por conta da contratada. As despesas 
com motorista e combustível será por conta da contratante.  

Locação de 01 veículo tipo automóvel de passeio, sem 
condutor, 	04 	portas, 	capacidade 	para 	04 	(quatro) 
passageiros, mais o motorista, com potência mínima de 70 LOCA 

03 
cv, motorização mínima 1,0, direção hidráulica, sistema de ÇAO 

12 
som, que atendam as normas do CONTRAN. As despesas MEN 
com manutenção preventiva e corretiva e substituição de SAL 
peças e pneus será por conta da Contratada. As despesas 
com motorista e combustível será por conta da Contratante  

2.1. O valor da contratação para o Item ........é de R$.......... (.... 

2.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA 
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente executados. 

3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento da Câmara do Município, para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 
Xxxx 
Xxxx 
Xxxxx 
xxxx 
3.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios 
para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício 
financeiro. 
3.3. Poderá no decorrer do exercício haver a inclusão de novas dotações. 
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O cÂwi&it MUNICIPAL DE 
ESTADO DA$MJ 

- rLrI¼.JuljIut'uL U¼) jÇJI'l 1 	1 (rr#nrvJ¼ 
a) O Prazo contratual será de 12 (doze) mesa<  
disposta do parágrafo 1 do artigo 57, bem como na 
de seus incisos c/c § 20 , da Lei n° 8.666, de 211061 
b)Os serviços serão executados de fort 
esporádicas. 	 4 
e) A Câmara de Vereadores, não sjpbrigat 
Contrato, portanto, não caberá qua11€r 	stion 

do em observância da previsão 
das circunstancias que discrimina 

locações continuadas e com locações 

ar todos os veículos, constantes do objeto deste 
se não houver execução de determinado item. 

II— DESCRIÇÃO DOS SERVISQ.S 
a) Os serviços de locação dtj'1Pijos, lto ci! presente Termo, deverão ser prestados nas modalidades 
de locação continuada, ç Qfor rT%'PPessJade  da Câmara Municipal de Vereadores; 
a) DA LOCAÇÃO CO k 	 continuada entende-se o serviço de locação de veículos cuja 
forma contratual sei e 	cidivantidades e valores mensais fixos. 
b) Os serviços serã8 jpigoempTe que estiverem em desacordos com as condições estipuladas neste 
Contrato. 
c) Os veículos d 	io 	ft perfeitas condições uso, com manutenção e acessórios novos, devendo a 
Contratada substittFjti»js'tjue não atenderem esta exigência no prazo de até 24 (horas). 
d) Os veículos leves '5Wdos colocados à disposição da Câmara de Vereadores deverão ser identificados 
com os dizeres: "A SERVIÇO da CÂMARA DE VEREADORES DE MURITIBA", pois assim facilitará a 
efetivação da realização da fiscalização. 
e) Caso os veículos venham a apresentar defeitos ou se forem constatadas avarias mecânicas frequentes, 
impossibilitando a execução dos trabalhos programados, deverão ser substituídos por outros 
imediatamente, em perfeito estado e com as mesmas características técnicas licitadas. 
f) Os veículos deverão receber da contratada toda a assistência com referência as revisões de garantia e 
outras de responsabilidade da Contratada. 

III - DA MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS LEVES: 
a) Todos os veículos deverão receber a adequada e devida manutenção preventiva e/ou corretiva, conforme 
recomendações do fabricante; 
b) As despesas relativas à troca de óleo/lubrificantes, filtros e demais suprimentos e manutenções corretivas 
e preventivas necessárias ao fiel cumprimento do objeto do futuro contrato correrão por conta da 
Contratante. 
c) A CONTRATADA deverá providenciar a imediata reposição dos veículos que estejam indisponíveis, seja 
por manutenção preventiva, seja por manutenção corretiva, avarias ou acidentes, no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas. 
d) A CONTRATADA deverá prestar assistência 24 (vinte e quatro) horas, com plantão para atendimento e 
socorro dos veículos. 

IV - DO ABASTECIMENTO: 
a) Os veículos para a execução dos serviços serão abastecidos pela Câmara de Vereadores. 

5.1. Somente poderão ser considerados para efeito de medição os serviços efetivamente executados pela 
Contratada, desde que aprovados pela Fiscalização, respeitada a rigorosa correspondência com a planilha 
orçamentária, especificações técnicas e demais elementos constantes deste Contrato. 
5.2. As medições serão realizadas mensalmente, em conformidade com os prazos de execução, e mediante 
solicitação expressa da Contratada que deverá elaborar e apresentar, conjuntamente com o documento de 
solicitação, boletim de medição em formato digital, que registre os levantamentos e demais informações 
necessárias à discriminação e determinação das quantidades de serviços efetivamente executados. 

6.1. A Câmara de Vereadores efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias após a apresentação do boletim 
de medição e apresentação da Nota Fiscal e/ou Fatura em duas vias, devidamente atestada pelo fiscal de 
Contrato, bem como comprovação de regularidade, com a apresentação dos seguintes documentos: 
a) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão Conjunta 
Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União, na forma da Lei; e Prova 
de Regularidade Relativa à Seguridade Social (CND/INSS) mediante a apresentação da Certidão Negativa 
de Débitos Relativos as Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, demonstrando situação 
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos em lei. Ambas poderão ser atendidas com a 
CERTIDÃO CONJUNTA que poderá ser retirada no site: www.receita.fazenda.qov.br ; 
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CÂMARA  
UM 	 ESTADO DM,4i 

b) Prova de regularidade perante a Fazenda 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
no site: www.sefaz.ba.qov.br , no caso das licitani 
c) Prova de regularidade perante a Fazenda 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
d) Prova de Regularidade perante ao FGTS, 
FGTS - CRF, demonstrando situação 	ula 
mesma pode ser retirada no site: wwixa.qo 
e) Prova de inexistência de débitodi 	idos 
Certidão Negativa de Débitos Tplhis 
Trabalho, aprovada pelo Decr4t.tLei nt.452,  
Resolução Adminisfratíva TSjijØT0IZ)1, da 
2012. A mesma poderá ULretiFta1ttsiteJ&fl 

:on11jlio ou sede da licitante, mediante a 
forr% da Lei. A mesma poderá ser retirada 
go da Bahia; 

Io ou sede da licitante, mediante a 
5), na forma da Lei. 
ntação do Certificado de Regularidade do 
dos encargos sociais instituídos por Lei. A 

nte a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da 
termos do Título Vil-A da Consolidação das Leis do 
de maio de 1943. (NR) (Lei 12.24012011), bem como a 
iça do Trabalho, obrigatória a partir de 4 de janeiro de 

7.1. Disponibilizar abQOb4jRANTE o(s) veículo(s) no prazo estabelecido neste Contrato, nos locais e 
horários fixad pel%1?ttj%ANTE, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo que 
impossibilite 
7.2. Entregar 	 perfeitas condições de segurança, higiene e limpeza e conforme as 
especificações deste1nYêto; 
7.3. Responsabilizar-se'*3ior todos os encargos relativos aos veículos, como IPVA, seguro obrigatório e 
outros, previstas no Código de Trânsito Brasileiro, com a documentação devida pelo seu respectivo órgão 
de fiscalização e controle; 
7.4. Manter os veículos assegurados, contratando para isso obrigatoriamente Seguro Total, 
responsabilizando-se pelo pagamento eventual de franquia, com cobertura compreensiva para roubo, furto, 
incêndio, colisão, danos materiais e pessoais, inclusive contra terceiros, e quaisquer casos fortuitos ou de 
força maior, durante todo o prazo de vigência contratual, ficará a cargo da CONTRATA o pagamento 
integral da franquia; 
7.4.1. O seguro deverá possuir no mínimo as coberturas abaixo expressas. 
7.4.1.1 Seguro total, conforme a seguir: 
a) Responsabilidade Civil Facultativa de Veículos - RCF no valor mínimo contratado de R$50.000,00 
(cinquenta mil) reais; 
b) Colisão, incêndio, roubo ou furto do veículo ou de itens do automóvel e seus acessórios; 
c) Assistência 24 horas completa (guincho, chaveiro, pane elétrica, pane mecânica, conserto de pneu 
furado, etc.); acidentes pessoais dos passageiros do veículo - APP, no mínimo de R$15.000,00 (quinze mil) 
reais por ocupante. 
7.5. Prestar assistência 24 (vinte e quatro) horas, com plantão para atendimento e socorro, por intermédio 
de sistema de comunicação a ser informado no ato de entrega do veículo; 
7.6. Adesivar os veículos segundo as orientações do CONTRATANTE; 
7.7. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE e/ou a terceiros decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 
7.8. Substituir no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, o(s) veículo(s) que esteja indisponível, seja em 
razão de acidente, revisão, reparos mecânicos, má conservação e más condições de segurança; 
7.9. Substituir o(s) veículo(s), nas condições não previstas no item acima, quando solicitado por escrito pelo 
CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 horas, a partir do recebimento de notificação; 
7.10. Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade verificada na 
locação do veículo; 
7.11. Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às reclamações sobre as 
locações; 
7.12. Implementar de forma adequada, o planejamento, a execução e a supervisão permanente da locação, 
de maneira a não interferir nas atividades do CONTRATANTE, respeitando suas normas de conduta; 
7.13. Manter junto à Comissão de Fiscalização, um representante e/ou preposto para acompanhamento das 
atividades, com poderes de substituir, acrescentar ou diminuir o número de veículos locados. 

8.1. Manter a regulagem dos veículos automotores, preservando as suas características originais para que 
sejam minimizados os níveis de emissão de poluentes, visando contribuir com qualidade do ar, observados 
os limites máximos de emissão de gases, conforme legislação vigente; 
8.2. Buscar soluções tecnológicas que permitam melhorias do controle de emissão de gases poluentes na 
atmosfera; 
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\, 
CÂMARA MUNICIPAL DE kURLÍWI 

ESTADO DAiWA'\J 
8.3. Manter os veículos automotores conservados de m o a c i ir a deterioração e a adulteração do 
sistema de escapamento que possam resultar em.rflJv.s 	emis o sonora superior aos dos padrões 
aceitáveis nos termos da legislação regente, normaj'bra,ile 	fio eis e recomendação dos manuais de 
proprietários e serviços do veiculo;  
8.4. O(s) veículo(s) deverá. obrigatoriamente, estar e4üj,Qado'pom catalisador ou outro equipamento que o 
substitua para controle de emissão de gase s-'ç!,yentes ri 	fera; 
8.5. Observar as legislações vi ente sobrõ; col'itrple de5oluição do meio ambiente, em especial as 
regulamentações do IBAMA.CONMi  e  Se6rØiaçip, Meio Ambiente, destacando-se a Lei Federal n° 
8.723193, Resolução CONAMA n° 1.6j3, 'RprtariSIBAMKno  85196; 
8.6. Utilizar veículo movido a combtjeis úe ca &m menor impacto ambiental, visando à redução efetiva 
de emissões poluidoras à atrn$fpra prçreneíàqiente movidos a combustíveis não-fôsseis; 
8.7. Manter política de bo.p?áticas irobierit'ais na gestão de suprimentos, especialmente quanto à 
aquisição e descarte depneiVbkn corb dos resíduos dos processos de manutenção e limpeza dos 
veículos: 
8.8. Encaminhar o ri 	o 	fveis abandonados ou dispostos inadequadamente, aos fabricantes 
para destinação finaf$ribienfaIkgente adequada, tendo em vista que pneumáticos inserviveis abandonados 
ou dispostos inaçquSSmeIlte  óônstituern passivo ambiental, que resulta em sério risco ao meio ambiente 
e à saúde públic a 1 > atende à Resolução CONAMA n° 258, de 26 de agosto de 1999. 

9.1 Indicar, formalmeriffi> o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual; 
9.2. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir a obrigação de execução 
dos serviços de locação dentro das normas do contrato; 
9 3 Promover por intermédio do executor do Contrato, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços 
sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 
comunicando a Contratada as ocorrências de qualquer fato que exija medidas por parte desta, 
9.4. Fornecer e colocar a disposição da Contratada, todos os elementos e informações que se fizerem 
necessários a boa execução dos serviços, 
9.5. Notificar, formal e tempestivamente a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no serviço, 
9 6 Conferir toda a documentação gerada e apresentada durante a execução dos serviços, efetuando o seu 
atesto quando a mesma estiver em conformidade com os padrões de informação e qualidade exigidos 
9.7. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições falhas ou irregularidades constatadas na 
prestação dos serviços, para que sejam adotadas medidas corretivas; 
9.8. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades qualquer debito 
de sua responsabilidade, bem como fiscalizar a execução do objeto contratado 
9 9 Publicar o resumo do Contrato e os Aditamentos que houver, na Imprensa Oficial até o 50  (quinto) dia 
útil do mês seguinte ao da sua assinatura contanto que isto ocorra dentro de 20 dias a contar da referida 
assinatura conforme art 61 §1 1da Lei 8.666193.  
9.10. Assistirá a contratante o direito de rejeitar qualquer empregado da contratada e solicitar • sua 
substituição caso o mesmo não apresente comportamento condizente com suas funções e com as normas 
estabelecidas, obrigando-se esta a respeitar e acatar as decisões da contratante. 
9 11 Os empregados da contratada não manterão nenhum vinculo empregaticio com a contratante, sendo 
de sua inteira responsabilidade as obrigações sociais, previdenciarias e trabalhistas relativas aos seus 
empregados ou contratados, inclusive no que tange ao seguro de acidente de trabalho, desligamento, horas 
extras, diárias, quaisquer despesas com alimentação locomoção, não cabendo à contratante qualquer tipo 
de responsabilidade nem encargos de qualquer natureza. 
9.12. Efetuar o pagamento a CONTRATADA nos termos da contratação, no prazo de 30 (trinta) dias a partir 
da apresentação das Notas Fiscais Sendo que o serviço deverá ser sempre acompanhado da respectiva 
Nota Fiscal, e com o aceite do Setor Competente desta Câmara de Vereadores; 

10.1. A fiscalização da prestação dos serviços será exercida por um representante da CONTRATANTE, ao 
qual competira dirimir as duvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços e exercer em toda a sua 
plenitude a ação fiscalizadora de que trata a Legislação. 
102 A fiscalização que trata esta Clausula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por 
quaisquer irregularidades ou vícios redibitorios e, na ocorrência destes não implica em corresponsabilidade 
da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos 
10.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços prestados se 
considerados em desacordo ou insuficientes, conforme os termos discriminados na proposta da 
CONTRATADA. 
10.4. O nome do gestor do contrato e do fiscal serão informados em até 5 (cinco) dias após a assinatura 
deste contrato; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 
ESTADO DAfl 

10.5. Reserva-se á Presidência da Câmara o direito detervir 
incapacidade técnica da empresa vencedora ou defijt•j 5 se 
da mesma pleitear indenização, seja a que título fof 7  '%, 

sem que desse ato resulte o 

11.1. Pela inexecução total ou parcial das 
defesa e o contraditório, a Câmara de Vjj 
- Advertência; 

li - Multa: 
a) de 5% (cinco por cento), calculadob 
injustificado na execução do oWp  coiWj 
b) de 10 % (dez por centSbp o 1 
contratado. 	 •_ 

na vigência contratual, garantidas a pré 
à CONTRATADA, as seguintes sanções: 

ser pago mensalmente à CONTRATADA, pelo atraso 

contrato pela inexecução total ou parcial do objeto 

.1. São motivos 
p%NCIN

NdesTe  Contrato, nos termos do Art. 78 da Lei n°8.666, de 1993: 
o não cumpr4ftto icontratuais. especificações constantes neste Contrato; 
o cumprimen'iibáusuIas contratuais, constantes neste Contrato, especificações, projetos e 

prazos; 
III. a lentidão do seu 3t!tgp1Tmento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da conclusão 
do serviço, nos prazos eltipulados; 
IV. o atraso injustificado no início do serviço; 
V. a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 
VI. a subcontrataçâo total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão., cisão ou incorporação, não admitidas neste Contrato; 
VII. o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a 
sua execução, assim como as de seus superiores; 
VIII. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1 0  do art. 67 da Lei n° 
8.666, de 1993; 
IX. a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 
X. a dissolução da sociedade, ou falecimento do Administrador da CONTRATADA; 
Xl. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a 
execuçãô do objeto deste Contrato; 
XII. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no 
processo administrativo a que se refere este Contrato; 
XIII. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 
Contrato; 
XIV. o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 1993, sem prejuízo das 
sanções penais cabíveis. 
12.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e 
a ampla defesa. 
12.3. A rescisão do Contrato poderá ser: 
12.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos 1 a 
XII e XVII desta cláusula; 
12.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência 
para a CONTRATANTE; 
12.3.3. Judicial, nos termos da legislação. 
12.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente. 
12.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xlii a XVII desta cláusula, sem que haja culpa da 
CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo 
ainda direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 
12.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará o ressarcimento da 
CONTRATANTE dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos 
decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções 
previstas neste instrumento. 
12.7.0 termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso: 
12.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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12.7 
	

quando for o caso. 

131. Os preços são fixos e irreajust 
das propostas. 
13.2. Dentro do prazo de vigência do 
poderão sofrer reajuste após o intc 
Consumidor (INPC), exclusivament 
anualidade. 
13.3. Nos reajustes subsequentes 
efeitos financeiros do último retj ste. 
13.4. No caso de atraso ottjjkdi' 
CONTRATADA a im ãncik3 
correspondente tão 1 o 
memória de cálculo 
13.5. Nas aferições  
13.6. Caso o 
mais ser  em 

ão cio índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

ndice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 3 
jamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
zado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo, 
reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

no prazo da data limite para a 

da contratada, os preços contratados 
e o índice Nacional de Preços ao 
e concluídas após a ocorrência da 

mínimo de um ano será contado a partir dos 

vigor. 
13.7. Na ausênciadêpfão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preçolo valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
13.8. O reajuste será realizado por Apostilamento. 

14.1. E vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por 
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do ad. 65 da Lei n°8.666, de 1993. 
15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 
8.666, de 1993 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, normas e princípios gerais dos 
contratos. 

17.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da cidade de Muritiba, nos termos do artigo 
109, inciso 1, da Constituição Federal. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato 
foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes e por 02 (duas) testemunhas. 

de .......... . ................... ............ de2023 

Representante legal da CONTRATANTE 

Representante legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1-
CPF: 

CPF: 

lt, 
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LI CÂMARA MUNICIPAL DE 

ESTADO DAfl 

ANEXO VI 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 
1.1. Constitui objeto deste Termo a elaboração de diretrizes para amparar Processo Administrativo cujo 
objeto é a Contratação de serviços de locação mensal de veículos, sem condutor, em atendimento as 
demandas da Câmara de Vereadores do Município de Muritiba, conforme a seguir 

QTD 	VALOR 	VALOR TOTAL 
ITEM j 	 EspEciFicAÇÓES 	 UNO. (MESES) 	MENSAL R$ 	(12 MESES) R$ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE URI 
ESTADO DA 

'Locação de 01 veículo tipo automóvel de passeio, sem conduto9 
04 portas, capacidade para 04 

(quatro) PasSaoei7jpWftkS motorista, com potência mínima de 70 CV, motorizaç 
01 

direção hidráulica, sistema de som, que atendam 	norma 
do CONTRAN. As despesas com manutenção preJLva  e va  
corretiva e substituição de peças e pneus será por coma 
Contratada. As despesas com motorista e cttivel será'  
conta da Contratante. 

- Locação de 01 veículo tipo automóvel 	ssei 	se 	. dutor, 
cujt J. 04 portas, capacidade para 04 	passa J 	o  

motorista, com potência mínima C LOCA 

02 

70 WÇo mínima 
' 1.0, direção hidráulica, sistema de 	e 	ndarns normas que 

do CONTRAN. As despesas cSkanuten 	praentiva e 
çÂo 12 MENS 

corretiva e substituição 	e 	ser 	or conta  da AL 
Contratada. As despesas 	orista 	mbustível será por 
conta da Contratante. 
Locação de 01 vai ul 	1' 	ve 	elo, sem condutor, 
04 portas, capaci 	e 	 tro 	passageiros, mais o 
motorista, comn 	 CV, motorização mínima LOCA 

03 
1,13, direção hidr j 	som, que atendam as normas çÂo 12 L 	 m manutenção preventiva e doCOP 	N MENS 
corretiva 	 as e pneus será por conta da I'Xp, AL 
Contrata 	 . 	 motorista e combustível será por 
conta da Contra 

	

, 

1.2. As despesas comflt&ista e Combustíveis será de responsabilidade da Câmara de Vereadores. 
1.3. Os Valores acima foram obtidos através de cotações de preços realizadas junto a prestadores de 
serviços da Região. 

21. A locação de veículos, objeto deste Termo de Referência, terá por finalidade o atendimento das 
necessidades administrativas deste poder Legislativo Municipal, como o apoio à execução das atividades 
técnico-administrativas; transporte de documentos e transporte de Edis, desta forma, suprindo o 
descompasso entre a quantidade existente de apenas um veículo, e a crescente demanda de requisições 
por serviços que demandam veículos para a execução. Portanto, ao optar pela alternativa da locação de 
veículos, essa Câmara de Vereadores transfere para a empresa terceirizada não só a responsabilidade pela 
execução dos serviços, mas também uma série de outros serviços e controles agregados que, somados, 
implicam em custos significativos, por já estarem incorporados ao aluguel dos veículos tornando esta 
alternativa muito mais atrativa e prestigiando o princípio da economicidade, um dos pilares das compras 
públicas. 

a) O Prazo contratual será de 12 meses, podendo ser prorrogado em observância da previsão disposta no 
artigo 57, bem como na ocorrência de qualquer das circunstancias que discrimina de seus incisos c/c § 2 0 , 

da Lei n°8.666, de 21106193; 
b) Os serviços serão executados de forma parcelada, com locações continuadas. 
c) A Câmara do Município, não será obrigado a utilizar todos os veículos, constantes do objeto deste Termo 
de Referência, portanto, não caberá qualquer questionamento, se não houver execução de determinado 
item. 

II - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS; 
a) Os serviços de locação de veículos objeto do presente Termo, deverão ser prestados nas modalidade de 
locação continuada, conforme a necessidade da Câmara de Vereadores; 
a) Os serviços de locação de veículos, objeto do presente Termo, deverão ser prestados nas modalidades 
de locação continuada, conforme a necessidade da Câmara Municipal de Vereadores; 
a) DA LOCAÇÃO CONTINUADA: Por locação continuada entende-se o serviço de locação de veículos cuja 
forma contratual seja estabelecida em quantidades e valores mensais fixos. 
b) Os serviços serão rejeitados, sempre que estiverem em desacordos com as condições estipuladas neste 
Termo e no futuro Contrato. 
c) Os veículos deverão estar em perfeitas condições uso, com manutenção e acessórios novos, devendo a 
Contratada substituir aqueles que não atenderem esta exigência no prazo de até 24 (horas). 
d) Os veículos leves e pesados colocados a disposição da Câmara de Vereadores deverão ser identificados 
com os dizeres: "A SERVIÇO da CÂMARA DE VEREADORES DE MURITIBA", pois assim facilitará a 
efetivação da realização da fiscalização. 
e) Caso os veículos venham a apresentar defeitos ou se forem constatadas avarias mecânicas frequentes, 
impossibilitando a execução dos trabalhos programados, deverão ser substituídos por outros 
imediatamente, em perfeito estado e com as mesmas características técnicas licitadas. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 
ESTADO DAJ*tjj 

o 

as revisões de garantia e 
outras de responsabilidade da Contratada. 

III - DA MANUTENÇÃO DOS VEICULOS LEVES: '% 
a) Todos os veículos deverão receber a adequada e dj4Ja mutenção preventiva e/ou corretiva, conforme 
recomendações do fabricante; 
b) As despesas relativas à troca de óleq4brifíffë  filtros 'P6emais suprimentos e manutenções corretivas 
e preventivas necessárias ao fiel 	 do futuro contrato correrão por conta da 
Contratante. 
o) A CONTRATADA deverá provideribjar a ittjpdiat 
por manutenção preventiva, s4jtpor itputer*%o 
(vinte e quatro) horas. 
d) A CONTRATADA devia  prpistcia 24 
socorro dos veículos. 

IV - DO ABASTECI 
a) Os 	 serviços serão abastecidos pela Câmara de Vereadores. 

4.1. Trata-se de sere&num de caráter continuado, a ser contratado mediante licitação, na modalidade 
Convite, em sua forma %lntrônica. 
4.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregaticio entre os empregados da Contratada e a 
Câmara de Vereadores, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 
subordinação direta. 

5.1. Disponibflizar ao órgão CONTRANTE os veículos nos prazos estabelecidos neste Termo de Referência, 
nos locais e horários fixados pelo CONTRATANTE, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo 
que impossibilite de assumir o solicitado; 
5.2. Entregar os veículos de locação eventual, abastecidos em sua capacidade máxima, em perfeitas 
condições de segurança, higiene e limpeza e conforme as especificações técnicas deste TERMO DE 
REFERÊNCIA; 
9.3. Disponibilizar os veículos de uso contínuo no regime de quilometragem livre; 
9.4. Responsabilizar-se por todos os encargos relativos aos veículos, como IPVA, seguro obrigatório e 
outros, previstas no Código de Trânsito Brasileiro, para os veículos leves e pesados com a documentação 
devida pelo seu respectivo órgão de fiscalização e controle; 
5.5. Manter os veículos assegurados, contratando para isso obrigatoriamente Seguro Total, 
responsabilizando-se pelo pagamento eventual de franquia, com cobertura compreensiva para roubo, furto, 
incêndio, colisão, danos materiais e pessoais, inclusive contra terceiros, e quaisquer casos fortuitos ou de 
força maior, durante todo o prazo de vigência contratual, ficará a cargo da CONTRATA o pagamento 
integral da franquia; 
55.1. O seguro deverá possuir no mínimo as coberturas abaixo expressas. 
9.5.1.1 Seguro total, conforme a seguir: 
a) Responsabilidade Civil Facultativa de Veículos - RCF no valor mínimo contratado de R$50.000,00 
(cinquenta mil) reais; 
b) Colisão, incêndio, roubo ou furto do veículo ou de itens do automóvel e seus acessórios; 
c) Assistência 24 horas completa (guincho, chaveiro, pane elétrica, pane mecânica, conserto de pneu 
furado, etc.); acidentes pessoais dos passageiros do veículo - APP, no mínimo de R$15.000,00 (quinze mil) 
reais por ocupante. 
5.6. Prestar assistência 24 (vinte e quatro) horas, com plantão para atendimento e socorro, por intermédio 
de sistema de comunicação a ser informado no ato de entrega do veículo; 
5.7. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da utilização dos veículos de uso eventual, 
como troca de óleo e reparos mecânicos necessários à sua manutenção, inclusive do abastecimento do 
combustível; 
5.8. Adesivar os veículos segundo as orientações do CONTRATANTE; 
5.9. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE e/ou a terceiros decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 
5.10. Substituir no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, os veículos que estejam indisponíveis, sejam 
em razão de acidentes, revisão, reparos mecânicos, má conservação e más condições de segurança; 
5.11. Substituir os veículos, nas condições não previstas no item acima, quando solicitado por escrito pelo 
CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 horas, a partir do recebimento de notificação; 

) dos veículos que estejam indisponíveis, seja 
avarias ou acidentes, no prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas, com plantão para atendimento e 
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Li 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

ESTADO DAJ$!AH 
• 5.12. Dar ciência imediata e por escrito ao C 
locação dos veículos; 
5.13. Prestar os esclarecimentos que lhe forem 
locações; 
5.14. Implementar de forma adequada, o pi, 
locações, de maneira a não interferir nastj 
conduta; 	 4 	'k 
5.15. Apresentar depois de declaradÇcedo 
deverá constar: Marca, modelo, coJ5Iacno 
5.16. Manter junto à Comissão de PftjIiza 
atividades, com poderes de sutjtuir,Itescé'ft 

às reclamações sobre as 

ção e a supervisão permanente das 
TANTE, respeitando suas normas de 

dos veículos, em até 02 (dois) dias úteis, onde %.- 
ricação, KM e tipo de combustível; 

;epresentante e/ou preposto para acompanhamento das 
j diminuir o número de veículos locados. 

6.1. Disponibilizar ao 	 veículo(s) no prazo estabelecido neste Contrato, nos locais  
horários fixados pjp 	ftJjJ1i441E, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo que 
impossibilite de assfJo'tjjado; 
6.2. Entregar 4j vJ1UpÇ%,er1%perfeitas condições de segurança, higiene e limpeza e conforme as 
especificações aQ&ttM2, 
6.3. Responsabili14jr Ibdos os encargos relativos aos veículos, como IPVA seguro obrigatório e 
outros, previstas no çif& de Trânsito Brasileiro com a documentação devida pelo seu respectivo órgão 
de fiscalização e control% 
6.4. Manter os veículos assegurados, contratando para isso obrigatoriamente Seguro . Total, 
responsabilizando-se pelo pagamento eventual de franquia com cobertura compreensiva para roubo furto, 
incêndio, colisão, danos materiais e pessoais, inclusive contra terceiros e quaisquer casos fortuitos ou de 
força maior, durante todo o prazo de vigência contratual, ficara a cargo da CONTRATA o pagamento 
integral da franquia; 
6.4.1. O seguro deverá possuir no mínimo as coberturas abaixo expressas 
6.4.1.1 Seguro total, conforme a seguir: 
a) Responsabilidade Civil Facultativa de Veículos - RCF no valor mínimo contratado de R$50.000,00 
(cinquenta mil) reais; 
b) Colisão, incêndio, roubo ou furto do veiculo ou de itens do automóvel e seus acessórias;  
c) Assistência 24 horas completa (guincho, chaveiro pane elétrica, pane mecânica, conserto de pneu 
furado, etc.); acidentes pessoais dos passageiros do veiculo - APP, no mínimo de R$15 00000 (quinze mil) 
reais por ocupante 
6.5. Prestar assistência 24 (vinte e quatro) horas, com plantão para atendimento e socorro por intermédio 
de sistema de comunicação a ser informado no ato de entrega do veículo, 
6.6. Adesivar os veículos segundo as orientações do CONTRATANTE; 
6.7. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE e/ou a terceiros decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 
6.8. Substituir no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, o(s) veiculo(s) que esteja indisponível seja em 
razão de acidente, revisão reparos mecânicos, ma conservação e más condições de segurança, 
6.9. Substituir o(s) veículo(s), nas condições não previstas no item acima, quando solicitado por escrito pelo 
CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 horas a partir do recebimento de notificação, 
6.10. Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade verificada na 
locação do veículo; 
6,11.Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às reclamações sobre as 
locações; 
6.12. Implemêntar de forma adequada, o planejamento, a execução e a supervisão permanente da locação, 
de maneira a não interferir nas atividades do CONTRATANTE respeitando suas normas de conduta 
6.13. Manter junto a Comissão de Fiscalização um representante e/ou preposto para acompanhamento das 
atividades, com poderes de substituir, acrescentar ou diminuir o numero de veículos tocados 

7.1. Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal pára acompanhamento da execução contratual; 
7.2. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir a obrigação de execução 
dos serviços de locação dentro das normas do contrato; 
7.3. Promover por intermédio do executor do Contrato, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços 
sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 
comunicando à Contratada as ocorrências de qualquer fato que exija medidas por parte desta; 
7.4. Fornecer e colocar a disposição da Contratada, todos os elementos e informações que se fizerem 
necessários à boa execução dos serviços; 
7.5. Notificar, formal e tempestivamente a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no serviço 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 
ESTADO DA 

o 

atesto quando a mesma estiver em conformidade 
7.7. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobi 
prestação dos serviços, para que sejam adotadas 
7.8. Notificar a CONTRATADA, por escrito q  corr 
de sua responsabilidade, bem como fiscalizáçae. 
7.9. Publicar o resumo do Contrato e o,Aditp 
útil do mês seguinte ao da sua assinØfLira cont'4 
assinatura, conforme art.61, §1°da48.66.Q/93. 
7.10. Assistirá a contratante o di!eito dé;rpjeifqt qualquer empregado da contratada e solicitar sua 
substituição, caso o mesmo eco  cdhiportamento condizente com suas funções e com as normas 
estabelecidas, obrigandosetsttE%respéitkir  e aCatar as decisões da contratante. 
7.11. Os empregados d 	r 	âontnterão nenhum vínculo empregaticio com a contratante, sendo 
de sua inteira respona'bilfd4'à;obrjgões sociais, previdenciárias e trabalhistas relativas aos seus 
empregados ou conjtaf&JQs$iJffb2tQo que tange ao seguro de acidente de trabalho, desligamento, horas 
extras, diárias, quai'c(ij ,r'ttçspe,sas cm alimentação locomoção, não cabendo à contratante qualquer tipo 
de responsabike rt9,nrg6ë de qualquer natureza. 
7.12. Efetuar o 	nie?,toa..CONTRATADA, nos termos da contratação, no prazo de 30 (trinta) dias a partir 
da apresentação d NQtaS lIscais. Sendo que o serviço deverá ser sempre acompanhado da respectiva 
Nota Fiscal, ;com o'a'oertd'do Setor Competente desta Câmara de Vereadores; 

8.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias subsequente a data da execução dos serviços, com 
base nas ordens de serviços expedidas pela Câmara no período; 
8.2. Para pagamento, a empresa deverá apresentar ao Setor Financeiro da Câmara, localizada na Rua 
Tancredo Neves, s/n - Centro - Muritiba, a nota fiscal e/ou fatura do(s) serviço(s) prestado(s) de acordo com 
o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome da Câmara de Vereadores de Muritiba e, conter o 
número do empenho correspondente; 
8.3. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) serviço(s) prestado(s), a(s) empresa(s) deverá (ão) apresentar e 
manter atualizados (durante a validade do contrato) os seguintes documentos: 
8.3.1. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão Conjunta 
Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e Divida Ativa da União, na forma da Lei; e Prova de 
Regularidade Relativa à Seguridade Social (CND/INSS) mediante a apresentação da Certidão Negativa de 
Débitos Relativos as Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos em lei. Ambas poderão ser atendidas com a CERTIDÃO 
CONJUNTA que poderá ser retirada no site: www.receita.fazenda.qov.br ; 
8.3.2. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários, na forma da Lei. A mesma poderá ser retirada no 
site: www.sefaz.ba.gov.br, no caso das licitantes com sede no Estado da Bahia; 
8.3.3. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários (ISS), na forma da Lei. 
8.3.4. Prova de Regularidade perante ao FGTS, mediante a apresentação do Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. A 
mesma pode ser retirada no site: www.caixa.gov.br ; 
8.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos do Título Vil-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1 0  de maio de 1943. (NR) (Lei 12.24012011), 
bem como a Resolução Administrativa TST n° 147012011, da Justiça do Trabalho, obrigatória a partir de 4 
de janeiro de 2012. A mesma poderá ser retirada no site: www.trt.gov.br ; 

9.1. A fiscalização da prestação dos serviços será exercida por um representante da CONTRATANTE, ao 
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços e exercer em toda a sua 
plenitude a ação fiscalizadora de que trata a Legislação. 
9.2. A fiscalização que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por 
quaisquer irregularidades ou vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica em corresponsabilidade 
da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos; 
9.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços prestados se. 
considerados em desacordo ou insuficientes, conforme os termos discriminados na proposta da 
CONTRATADA. 
9.4. O nome do gestor do contrato e do fiscal serão informados em até 5 (cinco) dias após a assinatura 
deste contrato; 

ição dos serviços, efetuando o seu 
rmação e qualidade exigidos; 
ou irregularidades constatadas na 

wocuver,

sobre multas, penalidades qualquer débito 
ão'eto contratado. 
que 	na Imprensa Oficial até o 5 1  (quinto) dia 
tListo ocorra dentro de 20 dias a contar da referida 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 
ESTADO O 

o 

9.5. Reserva-se à Presidência da Câmara o c 
incapacidade técnica da empresa vencedora ou 
da mesma pleitear indenização, seja a que título 

10.1. Pela inexecução total ou parcial das 
defesa e o contraditório, a Câmara de VS 
- Advertência; 

li - Multa: 	 ih 
a) de 5% (cinco por cento), calculadkpob 
injustificado na execução do ob4,o coií 
b) de 10 % (dez por cento) stte't  olor 'd 

rviços quanao Ticar comprovaao a 
sem que desse ato resulte o direito 

na vigência contratual, garantidas a prévia 
à CONTRATADA, as seguintes sanções: 

ser pago mensalmente à CONTRATADA, pelo atraso 

pela inexecução total ou parcial do objeto contratado. 

do futuro Contrato com base neste Termo de Referência, nos 

tuais, especificações constantes neste Termo de Referência; 
ii. o cumprimento re,ui'aj 	crausuias contratuais, constantes neste Termo de Referência, especificações, 
projetos e prazos; 
III. a lentidão do seu jp1rmento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da conclusão 
do serviço, nos prazos eltipulados; 
IV. o atraso injustificado no início do serviço; 
V. a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 
VI. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste Termo de 
Referência; 
VII. o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a 
sua execução, assim como as de seus superiores; 
VIII. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1 0  do art. 67 da Lei n° 
8.666, de 1993; 
IX. a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 
X. a dissolução da sociedade, ou falecimento do Administrador da CONTRATADA; 
XI. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a 
execução do objeto deste Termo de Referência; 
XII. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no 
processo administrativo a que se refere este Termo de Referência; 
XIII. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 
futuro Contrato; 
XIV. o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 1993, sem prejuízo das 
sanções penais cabíveis. 
11.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e 
a ampla defesa. 
11.3. A rescisão do futuro Contrato poderá ser: 
11.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos Ia 
XII e XVII desta cláusula; 
11.32. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência 
para a CONTRATANTE; 
11.3.3. Judicial, nos termos da legislação. 
11.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente. 
11.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XIII a XVII desta cláusula, sem que haja culpa da 
CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo 
ainda direito aos pagamentos devidos pela execução do futuro Contrato até a data da rescisão. 
11.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará o ressarcimento da 
CONTRATANTE dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos 
decorrentes da execução do futuro Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além 
das sanções previstas neste instrumento. 
11.7. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso: 
11.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.1. Sãomotivos 
t ra  ermos do Art. 78 da1p'k%p1b de 
i. o não cumpritjto 	&1a%cc 
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CÂMARA MUNICIPAL DEjURIfiB 
t - -- 
	 ESTADO DABAUIA  

11.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devi s; 
11.7.3. Indenizações e multas, quando for o caso. 

12. POSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO DE ADITIVOS 
12.1. O futuro contrato oriundo deste Termo de Referência poderá ser prorrogado e alterado nas hrpoteses 
previstas em Lei. 

13.DA.SUBCONTRATAÇAO --  - 
13.1. Poderá haver subcontrataçãe d eitpresa'pspecializadas na prestação dos serviços de locação de 
veículos, desde que a subcontrata não ia  contratado em sua integralidade, na forma do 
disposto no art. 72 da Lei n°8.66,p/93. 
13.2. A subcontratação n&o, 	i.me 6CONTRATADO, perante a Câmara de Vereadores, das 
responsabilidades contra,pis 4legí&pelqijxecuçáo do contrato. 

, 

14. DAS DISPOSIÇOES GEFAl$.. 
14.1. O objeto licita 	orátrer acréscimos ou supressões, em conformidade com o estabelecido nos 
§§ 1 0  e 20  do art\Ç5 d,L> i8,6/93. 
14.2. A verificaçã4;di dispbtto'no item anterior será exercida por cada Gestor de Contrato. 
14.3. Fica eleito oFdroda ôitlade de Muritiba, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja, para dirimiras cïúest  	que porventura surgiram na execução da presente Contratação. 
Muritiba - Bahia . ..... dei aneiro de 2023. 

MARIA DE LOURDES BISPO DE SOUZA 
SETOR DE COMPRAS 
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W CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 
ESTADO DA BAHIA 

PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA: Processo de Convite de licitação n° 

03/2023 

ASSUNTO: Convite 

• Contratação 	de 	Serviços 	de 

• locação mensal de veículos, sem 

condutor, 	em 	atendimento 	as 
OBJETO: 

demandas 	da 	câmara 	de 

Vereadores 	do 	Município 	de 

Muritiba-BA. 

EMENTA Administrativo Contratação de 

serviço de locação de veículos, sem condutor.  

Suporte das atividades deste Poder Legislativo 

Lei N° 8.666/93. Prosseguimento do Feito 

CÂMARA MUNICIPAL DE MURITII 
E-MAIL: 
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CAMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 
ESTADO DA BAHIA 

-t—;:: 

1. DO RELATÓRIO 

Autos encaminhados a esta assessoria jurídica, para análise e manifestação 

acerca da contratação de serviços de locação mensal de veículos, sem condutor, 

em atendimento as necessidades da Câmara municipal de Muritiba - BA. 

O procedimento se iniciou por meio de requerimento da chefe do setor de 

compras e serviços. Após, foi então autuado, bem como verificada a 

disponibilidade orçamentária. 

o breve relatório, passemos a matéria de direito. 

2. DA FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada 

no controle interno da legalidade administrativa dos atos a serem praticados ou já 

efetivados. 

Nossa função é justamente apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e 

recomendar providências, para salvaguardar a autoridade assessorada, a quem 

compete avaliar a real dimensão do risco e a necessidade de se adotar ou não a 

precaução recomendada. 

Importante salientar, que o exame dos autos processuais restringe-se aos seus 

aspectos jurídicos, excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica. A rigor, é nosso 

dever ressaltar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, 

mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, 

dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e 

acatar, ou não, tais ponderações. 

CÂ,Ut4 MUNICIPAL DE MURITEBA —liA, AV. TANCREDO NEVES S/N°. TEL 075 3424 1433 
E-MAIL: camara.muritjba@hotmail.com  
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CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 
ESTADO DA BAHIA 

Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de 

sua correção, se for o caso. Dessa forma, o prosseguimento do feito sem a 

observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da 

Administração. 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO 

Sobre este ponto há de se destacar que o valor orçado pela autoridade 

administrativa se encaixa no permissivo legal previsto para a contratação de 

serviços através da modalidade convite. 

Ademais disso, sem prejuízo da análise de todos os aspectos que emanam do 

presente feito, existe um ponto de relevância ímpar na apreciação da legalidade: o 

valor final da contratação - menor preço — escolhido pela administração pública 

que, itt casu, analisando a ata de abertura das propostas observa-se que a proposta 

de menor valor global contemplada por este poder legislativo perfaz a monta exigida 

pela lei 8.666 de 1993, valor este, destaca-se, mais baixo do que a previsão 

mercadológica orçada pela autoridade licitante, fato este que demonstra o 

atendimento ao primado da economicidade. 

O princípio da economicidade, que deve ser observado em todos os atos 

administrativos: [ ... ] não basta honestidade e boas intenções para validação de atos 

administrativos. A economicidade impõe adoção da solução mais conveniente e 

eficiente sob o ponto de vista da gestão dos recursos públicos'. 

Nessa esteira, o art. 38, § único da Lei Federal n°. 8.666, de 21 de junho de 1993, 

assim preleciona: § único: As minutas de editais de licitação, bem como as dos 

contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e 
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aprovadas por assessoria jurídica da Administração. (Redação dada pela Lei n°. 

8.883, de 1994). Assim, verifica-se quer todos os ditames da lei foram observados 

neste processo licitatório, pelo que entendemos poder ser realizado a contratação 

que se objetiva, pois em nada contraria a legislação. 

4- CONCLUSÃO 

Com base na legislação vigente, a contratação pretendida, conforme informação 

constante dos autos, atende aos requisitos legais necessários para que seja• 

realizada contratação. Pelo exposto e em atendimento ao disposto no art. 38, 

parágrafo único, da Lei n. 8.666/83, OPINA-SE pela possibilidade do Convite como 

modalidade licitatõria a ser aplicada no certame. 

Ademais, verifica-se que o procedimento foi elaborado corretamente e em 

consonância com a legislação em vigor que rege a matéria. 

É o parecer. Salvo Melhor Juízo. 

Da autoridade administrativa superior. 

Muritiba-Ba, 15 de fevereiro de 2023 

RAMON DA CONC 
	

DOS SANTOS 

OAB BA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 
ESTADO DA BAHIA 

CARTA CONVITE N° 03/CPL12023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°27/2023 

Este Convite se encontra examinado 
aprovado por esta Assessorla Jurídica. 

Em .  ........... / .............. /2023 

Assessor 

1. PREÂMBULO 
1.1. A CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE MURITIBA, por intermédio da Comissão 
de Licitações - CPI-, torna público que se encontra instaurada a LICITAÇÃO na modalidade de 
CONVITE, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, execução indireta, e comunica aos interessados do 
ramo pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e convidados em número 
mínimo de 03 (três) pela unidade administrativa, e aos demais cadastrados que estes 
manifestarem interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas antes da data marcada 
para a apresentação das propostas. 
12. Os procedimentos licitatórios deste CONVITE são regidos pelas disposições da Lei n° 
8.666193 e suas alterações posteriores e Lei Complementar n° 12312006. 

1.3. LOCAL DATA E HORA PARA RECEBIMENTO E ABERTURA DA DOCUMENTAÇÃO E 
PROPOSTAS. 
1.3.1. Os documentos e propostas serão recebidos e abertos pela Comissão de Licitação, na 
Câmara localizada Rua Tancredo Neves, s/n - Centro - Muritiba (BA), no dia .......de janeiro de 
2023 as 09:00 horas. 
1.3.2. Os documentos de habilitação exigidos no presente Instrumento Convocatório, deverão ser 
apresentados em 01 (uma) via e a proposta em 01 (uma) via, ambas rubricadas por quem de 
direito, ser datilografada, impressa por processo eletrônico a empresa licitante, escrita em. 
português, sem borrões, emendas, rasuras ou entrelinhas não ressalvadas, datada e assinada na 
última folha e rubricada nas demais e deverão estar contidos em dois envelopes distintos 
(ENVELOPE 01 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO e ENVELOPE 2 - PROPOSTA 
COMERCIAL), em cuja face exterior terá o procedimento licitatório a qual se habilita e a 
denominação da empresa proponente, bem como a natureza do correspondente conteúdo 
conforme descrito abaixo: 

ENVELOPE 02— PROPOSTA COMERCIAL 

2. DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
2.1. Constitui objeto da presente licitação visando a contratação de serviços de locação mensal de 
veículos, sem condutor, em atendimento as demandas da Câmara de Vereadores do Município de 
Muritiba, de acordo com as especificações contidas no Anexo VI - Termo de Referência e demais 
anexos. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 
ESTADO DA BAHIA 

3. INTEGRÁM O PRESENTE CONVITE, OS SEGUINTES ANEXOS: 
3.1 ANEXO 1— 	Modelo de Carta Proposta 
3.2 ANEXO II - 	Carta de credenciamento 
3.3 ANEXO III - Declaração de idoneidade 
3.4 ANEXO IV- Declaração de Microempresa 
3.5 ANEXO V - Minuta de contrato 
3.6 ANEXO VI - Termo de Referência 

,4,. :Q DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 
4.1. As despesas para execução do objeto deste Convite, será oriundo da seguinte Dotação 
Orçamentária: 
Unidade Orçamentária: 01.01 - Câmara de Vereadores de Muritiba 
Projeto / Atividade: 4.002— Manutenção dos Serviços da Secretaria da Câmara 
Elemento de Despesa: 33.90.39.00 - Outros Serviços de Pessoa Jurídica 
Fonte de Recursos: 00 

5.1. As microempresas e empresas de pequeno porte, e Microempreendedores Individuais (MO) 
por ocasião da participação neste certame, e em conformidade com o que dispõe a Lei 
complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, e alterações, deverão apresentar toda a 
documentação exigida no item 7 para efeito de comprovação de regularidade fiscal, no envelope 
1 - HABILITAÇÃO, mesmo que esta apresente alguma restrição, ficando a mesma subordinada 
aos seguintes procedimentos, obrigatoriamente: 
5.1.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente, for 
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Câmara, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 
5.1.2. A não-regularização da documentação, dentro do prazo previsto no item acima, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Convite, sendo 
facultado à Câmara de Vereadores convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato; 
5.2: Dos empates: 
5.2.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microêmpresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada nesta Licitação; 
5.3. Havendo empates, a Comissão de Licitação procederá da seguinte forma: 
5.3.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte ou MEl, melhor classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que 
será adjudicado em seu favor o objeto licitado, devendo a mesma apresentar nova proposta e 
planilhas orçamentárias, de acordo com o Anexo 1 deste Convite, com os preços ajustados â nova 
proposta ofertada em prazo máximo de até 24 horas; 
5.3.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte ou MEl, na 
forma do subitem anterior, serão convocadas as demais microempresas e empresas de pequeno 
porte e MO, que porventura se enquadrem na hipótese previstas no item 5.2.1 deste Instrumento 
Convocatório, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
5.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte e MEl, que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 5.2.1 será declarada 
vencedora do Item que apresentou a melhor oferta; 
5.3.4. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 5.3.1 deste Convite, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 
5.3.5. O disposto nos itens acima somente se aplicará quando a melhor proposta inicial não tiver 
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; 
5.3.6. Caso participem deste certame Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e MEl 
beneficiadas pela LC 12312006, as mesmas que tiverem interesse em requerer os benefícios da 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 
ESTADO DA BAHIA 

Lei, deverão preencher e apresentar junto ao Credenciamento a Declaração de Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte, constante do Anexo IV deste Convite para que possam usufruir 
os benefícios constantes da mencionada Lei; 

6.1. Impreterivelmente na data, hora e local referido nas disposições iniciais do presente 
Instrumento Convocatório, as Empresas, através do seu representante legal ou procurador 
constituído, deverão entregar seus envelopes de habilitação e proposta, as quais serão rubricadas 
por todos os participantes. 
6.1.1. Se a empresa fizer-se representar por procurador, faz-se necessário o credenciamento 
através de outorga por instrumento público ou particular. No caso de ser por instrumento 
particular, deverá ser apresentado com •  menção expressa de que lhe confere amplos poderes, 
inclusive para recebimento de intimações e decisões sobre desistências ou não de recursos, 
acompanhado da cópia da Cédula de Identidade; 
6.1.2. Fazendo-se representar a licitante pelo .seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, basta 
apresentar originar ou cópia do ato de constituição da empresa ou ato de investidura que habilite o 
representante, e original ou cópia da Cédula de Identidade; 
6.2. Apresentar Declaração de ME's e EPP's se for o caso. (Anexo IV). 
6.3. O não comparecimento de quaisquer dos licitantes, a quaisquer das sessões marcadas, não 
impedirá a realização das mesmas e não terá nenhum ônus para a licitante. 
6.4. Os envelopes poderão ser encaminhados para a Comissão de Licitação, via protocolo, nas 
demais formas de correspondência a Comissão não se responsabilizará peço extravio do mesmo, 
o que impedirá a participação da interessada no certame. 

........ -..-..... 	 . 	.•:... 
7. 1. Das Declarações e

. 
 documentos complementares: 

a) Declaração de Inidoneidade conforme ANEXO III do presente Instrumento Convocatório, 
devidamente assinado pelo representante legal da licitante; 
7.2. Documentação relativa a qualificação iurídica: 
a) Cédula de identidade dos responsáveis legais da empresa, 
b) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, em se tratando de sociedades comerciais, 
devidamente registrados e acompanhados de documentos de eleição de seus administradores, 
quando se tratar de sociedades por ações; 
d) Os documentos mencionados na alínea 'c' deverão estar acompanhados de suas alterações ou 
da respectiva consolidação e deles devera constar, entre os objetivos sociais, a execução de 
atividades da mesma natureza ou compatível com o objeto deste certame; 
e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício; 
f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
g) Procuração por instrumento público, comprovando a delegação de poderes para assinatura e 
rubrica dos documentos integrantes da habilitação e propostas, quando estas não forem 
assinadas por Sócio (s) e ou Administrador(es); 

a - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, mediante a 
apresentação do Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral. O mesmo poderá ser 
retirado no site www.receita.fazenda.gov.br ; 
b - Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e Divida Ativa da União, na 
forma da Lei A mesma poderá ser retirada no site www.receita.fazenda.gov .b 'r, 
c - Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da licitante, mediante 
a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários, na forma da Lei A mesma poderá 
ser retirada no site: www.sefaz.ba.qov.br , no caso das licitantes com sede no Estado da Bahia; 

3 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 
ESTADO DA BAHIA 

d - Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal d6 domicílio ou sede da licitãii 
mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários (ISS), na forma da Lei. 
e - Prova de Regularidade perante ao FGTS, mediante a apresentação do Certificado de 
Regularidade do FGTS - CRF, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por Lei. A mesma pode ser retirada no site: www.caixa.qov.br ; 
f - Prova de inexistência de débitos inadimphdos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos do Título Vil-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1 1  de maio de 1943. 
(NR) (Lei 12.24012011), bem como a Resolução Administrativa TST n° 147012011, da Justiça do 
Trabalho, obrigatória a partir de 4 de janeiro de 2012. A mesma poderá ser retirada no site: 
www.trt.ciov. br ; 
g - Para as certidões acima exigidas admite comprovação também por meio de "Certidão positiva 
com efeito de negativa". 
7.3.1. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deveram 
estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza são emitidos somente em nome 
da matriz, mantendo esta a responsabilidade pela entrada dos documentos mencionados. 

7.4.1. Certidão negativa de pedido de falência e/ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede 
da licitante, dentro do prazo de validade da realização do certame, e/ou capital social de 2% do 
valor a ser contratado. 

8.1. As propostas de preços deverão ser apresentadas, observando o critério de julgamento que é 
o de Menor Preço por Item. Conforme modelo de proposta - (Anexo 1). 
82. A licitante deverá transcrevê-la, em papel preferencialmente timbrado da empresa, ou na falta 
deste, em papel em branco com cabeçalho contendo os dados da empresa (razão social, CNPJ, 
endereço, telefone, etc), por meio mecânico ou informatizado e apresentá-la em 1(uma) via, da 
qual deverá constar: 
a) Identificação da empresa proponente; 
b) assinatura do representante legal da empresa; 
c) Preço unitário e total de cada item e o valor global, no máximo, duas casas após a vírgula, 
devendo o preço incluir todas as despesas necessárias para os serviços do objeto da presente 
licitação; 
d) indicação do número da licitação e da modalidade. 
8.3. Não serão levadas em consideração quaisquer ofertas que não se enquadrem nas 
especificações exigidas. 
8.4. A proposta em 1(uma) via, deverá ser acondicionada em envelope opaco fechado, com a 
inscrição "B" em sua face, no qual se identifiquem externamente, o nome da Licitante, o número e 
a data da licitação. 
8.5. Prazo de validade da proposta, que deverá ser de, no mínimo, 60(sessenta) dias e será 
contado a partir da data da entrega da proposta. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o dia do vencimento. Em caso de omissão, será considerado aceito o prazo de 
60(sessenta) dias. 
8.6. A apresentação de proposta para esta licitação implica em plena ciência da licitante quanto às 
especificações e condições descritas neste instrumento convocatório e seus anexos, sendo que 
somente serão aceitos serviços em conformidade ao exigido. 
8.7. O envelope B, da proposta de preços, deverá conter os seguintes documentos: 
a) Proposta de Preço; 
b) Dados bancários; 
8.8. Os documentos acima deverão está em conformidade com o Anexo VI, deste Convite. 

9.1. Qualquer licitante, poderá impugnar o presente Instrumento Convocatório, para tanto, deverá 
ser protocolar até o segundo dia útil que anteceder à data fixada para a abertura dos envelopes de 
habilitação, em conformidade com o § 2 0  do artigo 41 da Lei 8.666193. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 
ESTADO DA BAHIA 

9.2. Será de 02 (dois) dias úteis o prazo para a interposição de recursos da fase habilitação, caso 
não haja a desistência expressa dos licitantes. 
9.3. Da interposição de recursos será dado conhecimento a todos os licitantes, conforme o 
disposto no § 1", para, querendo, impugná-los, no prazo de 02 (dois) dias úteis, preservando-se o 
contraditório e a ampla defesa. 
9.3.1. Só serão aceitos recursos assinados por representantes devidamente habilitados com 
poderes para representar a licitante. 
9.3.2. Não serão conhecidos os Recursos ou Pedidos de • Esclarecimentos, vencidos os 
respectivos prazos legais. 

10.1. O objeto desta Licitação será homologado e adjudicado, pelo Presidente da Câmara de 
Vereadores de Muritiba ao autor da PROPOSTA DE PREÇO que apresentou o MENOR VALOR 
POR ITEM para a o objeto proposto, objeto do presente procedimento, desde atendidas todas as 
condições deste Convite e seus Anexos. 
10.2. Homologado o resultado da Licitação, a adjudicatária, será convocada para assinar o 
contrato no prazo e condições definidos neste Convite e seus Anexos. 

11.1. Os pagamentos serão efetuados em parcelas mensais, conforme Boletins de Medição 
aprovados pela Mesa Diretora, no prazo máximo de 08 (oito) dias úteis, contados das datas de 
aprovação das respectivas faturas pela fiscalização. 
11.2. Os Boletins de Medição conterão as quantidades de serviços executadas em períodos 
sucessivos de no máximo 30 (trinta) dias corridos, coincidindo a data de início do primeiro período 
com a data de início do prazo contratual, constante no Contrato ou na Ordem de Serviço, e serão 
aprovados no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data final do período de abrangência. 
11.3. As faturas correspondentes aos boletins de medição já aprovados, serão aprovadas ou 
rejeitadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados das datas de suas apresentações. 
11.4. Qualquer pagamento, somente será efetuado mediante apresentação da Nota Fiscal emitida 
em nome da Contratante, acompanhada da Fatura correspondente. 
11.5. Nenhum pagamento isentará a Contratada das responsabilidades contratuais, nem implicará 
em aprovação definitiva dos serviços executados, total ou parcialmente.' 
1 ,1.6. Não será permitida previsão de sinal, ou qualquer outra forma de antecipação de pagamento 
na formulação das propostas, devendo ser desclassificada, de imediato, a proponente que assim 
o fizer. 
11.7. As faturas deverão vir devidamente acompanhadas da documentação Regularidade Fiscal e 
Trabalhista (Artigo 55, XIII, Lei Federal n° 8.666193). 

12.1. Sem prejuízo das determinações legais, a Fiscalização, Penalidades e Rescisão serão 
observados o quanto determina o Termo de Referência. 

13.1. Este Convite poderá ser revogado ou anulado nos termos do art. 49, da Lei n° 8.666193. 
13.2. A presente licitação poderá ser anulada, por ilegalidade ou revogada por conveniência e 
oportunidade administrativa, sem que assista aos concorrentes o direito a qualquer reclamação ou 
indenização. 

14. DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1 A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá a 
Comissão, se necessário, modificar este Instrumento Convocatório, hipótese em que deverá 
proceder à divulgação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
14.2. Nas certidões e demais documentos emitidos por órgãos ou instituições de direito público, 
será considerado como prazo de validade o limite de datas expresso no próprio documento, 
válidos para a data de abertura das propostas; 
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	CÂMARA. MUNICIPAL DE MURITIBA 

ESTADO DA BAHIA 
14.3. Eventuais certidões positivas deverão • ser acompanhadas das respectivas certidões de 
"Objeto e Pé"; 
14.4. No caso de isenção ou de não incidência de tributos, a proponente devera apresentar o 
respectivo documento comprobatório. 
14.5. Todos os documentos exigidos aos licitantes DEVERÃO ser apresentados em uma via, no 
original ou por qualquer processo de copia autenticada previsto na Lei Federal n° 8 666/93, desde 
que perfeitamente legível. Todos os elementos de cada um dos envelopes deverão ser 
enfeixados em pastas, rubricados e numerados sequencialmente, de tal forma a NÃO CONTER 
FOLHAS SOLTAS bem como não deverão apresentar rasuras ou entrelinhas As pastas deverão 
estar em uma única via, deverão apresentar índice conforme a ordem estabelecida neste Convite, 
indicando as respectivas folhas numeradas, devendo ser colocados em envelope opaco, fechado 
e rubricado nos fechos. 
14.6. Os encargos de natureza tributaria, social e para fiscal são de exclusiva responsabilidade do 
contratado. 
14.7. E facultada à Comissão, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatorio, desde que não implique em 
inclusão de documento ou informação que deveria constar, originariamente, da proposta 
14.8. No ato da aquisição deste Instrumento Convocatório o interessado deverá observar, 
cuidadosamente, se o seu exemplar está devidamente completo e acompanhado dos anexos. 
14.9. A Comissão de Licitação poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, 
devendo promover o registro da suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos 
14.10. A divulgação dos demais atos atinentes ao certame ocorrera no Diário Oficial da Câmara 
de Vereadores do Município de Muritiba. 
14.11. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Instrumento Convocatório, fica 
eleito o Foro da Comarca de Muritiba Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. . 
Muritiba/BA, 16 de fevereiro de 2023. 	 . 

Alef dos 	 Passos 
Presidente da CPL 

ra 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 
ESTADO DA BAHIA 

ANEXO 1 
M O D E L O PROPOSTA DE PREÇOS 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA - CPI- CONVITE N° xx/2023 

DADOS DA LICITAÇAO 
CONVITE 	PROCESSO 
N° xx/2023 	N° xx12023 

OBJETO: 

DADOS DA EMPRESA 
RAZAO SOCIAL 
CNPJ INSCRIÇAO ESTADUAL 
ENDEREÇO 
TELEFONE FAX 1 EMAIL 
BANCO (NOME/N°) AGENCIA N° 1 CONTA CORRENTE N° 

IiÍY1 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UNID 
VALOR 
NITÁRIO R$ 

ALOR TOTAL 
R$ 

01 	1  12 1  MÊS 

VALOR TOTAL DO ITEM R$: 

PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

de ........................... de 2023. 

Assinatura Licitante/Carimbo 

ti 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 
ESTADO DA BAHIA 

ANEXO II 
MODELO DE CARTA CREDENCIAL PARA REPRESENTANTE 

Local e data 

A 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO /CPL 
REF.: DESIGNAÇÃO DO REPRESENTANTE CONVITE N° xxx/2023 

O abaixo assinado, na qualidade responsável pela empresa 	 , com 
sede 	 , inscrita no CNPJ sob o n o 	 vem pela 
pressente, informar a V. S.a., que o nosso funcionário o Sr(a) 
portador(a) carteira de identidade no. 	expedida por  
inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n° é pessoa designada por nós 
para nos representar, inclusive com poderes para renunciar ao direito de interposição de recursos 
em qualquer fase da licitação em epígrafe. 

Atenciosamente, 

(Nome e assinatura do responsável legal pela proponente) 
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A 

CAMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 
ESTADO DA BAHIA 

ANEXO 111 
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE - MODELO 

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA CÂMARA DO MUNICIPIO DE MURITIBA— BA 

Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente do 
procedimento licitatorio numero 12023, sob a modalidade Convite, instaurado por esta Câmara 
de Vereadores, que não fomos declarados inidâneos para licitar ou contratar com o Poder Publico, 
em qualquer de suas esferas, bem como, que nossa empresa não possui menores de dezoito 
anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres e que não utiliza o trabalho de menores de 
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz. 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

(LOCAL E DATA) 

(assinatura do representante legal da empresa) 

9 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 
ESTADO DA BAHIA 

ANEXO IV 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE - MODELO 

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA CÂMARA DO MUNICÍPIO DE MURITIBA - BA 

Declaramos, sob as penas da Lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no 
instrumento convocatório que a empresa _____________(denominação da Pessoa Jurídica), 
inscrita no CNPJ sob o n° , é microempresa ou empresa de 
pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n° 12312006, de 14 
de dezembro de 2006, cujos termos declaramos conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a 
exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório n° 

12023 - Convite, realizado pela Câmara do Município de Muritiba— BA. 

(LOCAL E DATA) 

(assinatura do representante legal da empresa) 

10 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBI 
ESTADO DA BAHIA 

ANEXO V 
MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CONTRATO 	---/2023, 	DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
ENTRE Si FAZEM A CÂMARA 
MUNICIPAL DE MURITIBA E A 
EMPRESA ------------- 

A CÂMARA DE VEREADORES DE MURITIBA - BA, inscrita no CNPJ sob o 	n.°......................... 
situada a .................no.......Centro, Muritiba - BA, 	CEP 44.340-000, doravante denominado 
CONTRATANTE, neste ato representado pelo Excelentíssimo Sr. Presidente .........................brasileiro, 
maior, portador da cédula de identidade n°............... SSP/BA e do CPF n° ....................... residente e 
domiciliado na Rua ..........................00, xxx - Muritiba - Bahia, e de outro lado a empresa ....................... 
com sede na ..................na cidade de .....................- .... - CEP: .................. inscrita no CNPJ/MF N°........... 
doravante denominada de CONTRATADA, representada por ..........portador do RGn° ................... / ...... / ..... e 
do CPF n° ................... residente em Rua ..........n°.,.. - ..........- ..................../......no final assinada, de acordo 
com o Processo Administrativo N°. ....... /2023, que originou o Convite n°....../2023, em conformidade com o 
que preceitua a Lei Federal 8.666193 e suas alterações posteriores, sujeitando-se os Contratantes às suas 
normas e às cláusulas e condições a seguir pactuadas: 

1.1. O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços ........................................que serão 
prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo VI do Convite. 
1.2, Este Termo de Contrato vincula-se ao Convite n° ....../2023, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Obieto da contratacão: 

2. ITEM A ESPECIFICAÇvES UND. 
QTD 

(MESES) 
VALOR 

MENSAL R$ 
VALOR TOTAL 
(12 MESES) R$ 

Locação de 01 veículo tipo automóvel de passeio, sem 
condutor, 	04 	portas, 	capacidade 	para 	04 	(quatro) 
passageiros, mais o motorista, com potência mínima de 70 , 

' ‹o 
01 

cv, motorização mínima 1.0, direção hidráulica, sistema de 
12 som, que atendam as normas do cONTRAN. As despesas o 

com manutenção preventiva e corretiva e substituição de 02 
peças e pneus será por conta da contratada. As despesas 
com motorista e combustível será por conta da contratante.  
Locação de 01 veículo tipo automóvel de passeio, sem 
condutor, 	04 	portas, 	capacidade 	para 	04 	(quatro) 
passageiros, mais o motorista, com potênciaminima de 70 

Q 
02 

cv, motorização mínima 1.0, direção hidráulica, sistema de q 12 som, que atendam as normas do c0NTRAN. As despesas o 
com manutenção preventiva e corretiva e substituição de 92 
peças e pneus será por conta da Contratada. As despesas 
com motorista e combustível será por conta da contratante.  

2.1. O valor da contratação para o Item ....... .é de R$..........(.... 
2.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA 
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente executados. 

3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentári 
prevista no orçamento da Câmara do Município, para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 
Xxxx 
Xxxx 
Xxxxx 
xxxx 
3.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recurso 
para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no inicio de cada 
financeiro. 

própria, 

próprios 
exercício 
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ri 
CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 

ESTADO DA BAHIA 
3.3. Poderá no decorrer do exercício haver a inclusão de novas dotações. 

- PERIODICIDADE DO CONTRATO/PRORROGAÇAO/REAJUSTE 
a) O Prazo contratual será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado em observância da previsão 
disposta do parágrafo 1 do artigo 57, bem como na ocorrência de qualquer das circunstancias que discrimina 
de seus incisos c/c § 2 0, da Lei n° 8.666, de 21106193; 
b)Os serviços serão executados de forma parcelada, com locações continuadas e com locações 
esporádicas. 
c) A Câmara de Vereadores, não será obrigado a utilizar todos os veículos, constantes do objeto deste 
Contrato, portanto, não caberá qualquer questionamento, se não houver execução de determinado item. 

II - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS; 
a) Os serviços de locação de veículos, objeto do presente Termo, deverão ser prestados nas modalidades 
de locação continuada, conforme a necessidade da Câmara Municipal de Vereadores 
a) DA LOCAÇÃO CONTINUADA: Por locação continuada entende-se o serviço de locação de veículos cuja 
forma contratual seja estabelecida em quantidades e valores mensais fixos. 
b) Os serviços serão rejeitados, sempre que estiverem em desacordos com as condições estipuladas neste 
Contrato. 
c) Os veículos deverão estar em perfeitas condições uso, com manutenção e acessórios novos, devendo a 
Contratada substituir aqueles que não atenderem esta exigência no prazo de até 24 (horas). 
d) Os veículos leves e pesados colocados à disposição da Câmara de Vereadores deverão ser identificados 
com os dizeres: "A SERVIÇO da CAMARA DE VEREADORES DE MURITIBA", pois assim facilitará a 
efetivação da realização da fiscalização. 
e) Caso os veículos venham a apresentar defeitos ou se forem constatadas avarias mecãnicas frequentes, 
impossibilitando a execução dos trabalhos programados, deverão ser substituídos por outros 
imediatamente em perfeito estado e com as mesmas caracteristicas técnicas licitadas 
f) Os veículos deverão receber da contratada toda a assistência com referência as revisões de garantia e 
outras de responsabilidade da Contratada. 

III - DA MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS LEVES: 
a) Todos os veículos deverão receber a adequada e devida manutenção preventiva elou corretiva, conforme 
recomendações do fabricante; 
b) As despesas relativas à troca de Óleo/lubrificantes, filtros e demais suprimentos e manutenções corretivas 
e preventivas necessárias ao fiel cumprimento do objeto do futuro contrato correrão por conta da 
Contratante. 
c) A CONTRATADA deverá providenciar a imediata reposição dos veículos que estejam indisponiveis, seja 
por manutenção preventiva, seja por manutenção corretiva, avarias ou acidentes, no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas. 
d) A CONTRATADA deverá prestar assistência 24 (vinte e quatro) horas, com plantão para atendimento e 
socorro dos veículos, 

IV - DO ABASTECIMENTO: 
a) Os veículos para a execução dos serviços serão abastecidos pela Câmara de Vereadores. 

5.1. Somente poderão ser considerados para efeito de medição os serviços efetivamente executados pela 
Contratada, desde que aprovados pela Fiscalização, respeitada a rigorosa correspondência com a planilha 
orçamentária, especificações técnicase demais elementos constantes deste Contrato. 
5.2. As medições serão realizadas mensalmente, em conformidade com os prazos de execução, e mediante 
solicitação expressa da Contratada que deverá elaborar e apresentar, conjuntamente com o documento de 
solicitação, boletim de medição em formato digital, que registre os levantamentos e demais informações 
necessárias à discriminação e determinação das quantidades de serviços Sfetivamente executados, 

6.1. A Câmara de Vereadores efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias após a apresentação do boletim 
de medição e apresentação da Nota Fiscal e/ou Fatura em duas vias, devidamente atestada pelo fiscal de 
Contrato, bem como comprovação de regularidade, com a apresentação dos seguintes documentos: 
a) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal mediante a apresentação da Certidão Conjunta 
Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União, na forma da Lei; e Prova 
de Regularidade Relativa à Seguridade Social (CND/INSS) mediante a apresentação da Certidão Negativa 
de Débitos Relativos as Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, demonstrando situação 
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WE-w 
CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 

ESTADO DA BAHIA 
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos em lei. Ambas poderão ser atendidas com a 
CERTIDÃO CONJUNTA que poderá ser retirada no site: www.receita.fazenda.gov.br ; 
b) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários, na forma da Lei. A mesma poderá ser retirada 
no site: www.sefaz.ba ,ciov.br, no caso das licitantes com sede no Estado da Bahia; 
o) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários (ISS), na forma da Lei. 
d) Prova de Regularidade perante ao FGTS, mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. A 
mesma pode ser retirada no site: www.caixa.gov.br ; 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1 0  de maio de 1943. (NR) (Lei 12.24012011), bem como a 
Resolução Administrativa TST n° 147012011, da Justiça do Trabalho, obrigatória a partir de 4 de janeiro de 
2012. A mesma poderá ser retirada no site: www.trt.gov.br ; 

7.1. Disponibilizar ao órgão CONTRANTE o(s) veículo(s) no prazo estabelecido neste Contrato, nos locais e 
horários fixados pelo CONTRATANTE, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo que 
impossibilite de assumir o solicitado; 
7.2. Entregar o(s) veículo(s) em perfeitas condições de segurança, higiene e limpeza e conforme as 
especificações deste Contrato; 
7.3. Responsabilizar-se por todos os encargos relativos aos veículos, como IPVA, seguro obrigatório e 
outros, previstas no Código de Trânsito Brasileiro, com a documentação devida pelo seu respectivo órgão 
de fiscalização e controle; 
7.4. Manter os veículos assegurados, contratando para isso obrigatoriamente Seguro Total, 
responsabilizando-se pelo pagamento eventual de franquia, com cobertura compreensiva para roubo, furto, 
incêndio, colisão, danos materiais e pessoais, inclusive contra terceiros, e quaisquer casos fortuitos ou de 
força maior, durante todo o prazo de vigência contratual, ficará a cargo da CONTRATA o pagamento 
integral da franquia; 
7.4.1.0 seguro deverá possuir no mínimo as coberturas abaixo expressas. 
7.4.1.1 Seguro total, conforme a seguir: 
a) Responsabilidade Civil Facultativa de Veículos - RCF no valor mínimo contratado de R$50.000,00 
(cinquenta mil) reais; 
b) Colisão, incêndio, roubo ou furto do veículo ou de itens do automóvel e seus acessórios; 
c) Assistência 24 horas completa (guincho, chaveiro, pane elétrica, pane mecânica, conserto de pneu 
furado, etc.); acidentes pessoais dos passageiros do veículo - APP, no mínimo de R$15.000,00 (quinze mil) 
reais por ocupante, 
7.5. Prestar assistência 24 (vinte e quatro) horas, com plantão para atendimento e socorro, por intermédio 
de sistema de comunicação a ser informado no ato de entrega do veiculo; 
7.6. Adesivar os veículos segundo as orientações do CONTRATANTE; 
7.7. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE e/ou a terceiros decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 
7.8. Substituir no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, o(s) veículo(s) que esteja indisponível, seja em 
razão de acidente, revisão, reparos mecânicos, má conservação e más condições de segurança; 
7.9. Substituir o(s) veículo(s), nas condições não previstas no item acima, quando solicitado por escrito pelo 
CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 horas, a partir do recebimento de notificação; 
7.10. Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade verificada na 
locação do veículo; 
7.11. Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às reclamações sobre as 
locações; 
7.12. Implementar de forma adequada, o planejamento, a execução e a supervisão permanente da locação, 
de maneira a não interferir nas atividades do CONTRATANTE, respeitando suas normas de conduta; 
7.13. Manter junto à Comissão de Fiscalização, um representante e/ou preposto para acompanhamento das 
atividades, com poderes de substituir, acrescentar ou diminuir o número de veículos locados. 

8.1. Manter a regulagem dos veículos automotores, preservando as suas características originais para que 
sejam minimizados os níveis de emissão de poluentes, visando contribuir com qualidade do ar, observados 
os limites máximos de emissão de gases, conforme legislação vigente; 
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A 

UZ 	
• CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 

ESTADO DA BAHIA 
8.2. Buscar soluções tecnológicas que permitam melhorias do controle de emissão de gases poluentes na 
atmosfera; 
83. Manter os veículos automotores conservados de modo a coibir a deterioração e a adulteração do 
sistema de escapamento que possam resultar em níveis de emissão sonora superior aos dos padrões 
aceitáveis nos termos da legislação regente, normas brasileiras aplicáveis e recomendação dos manuais de 
proprietários e serviços do veículo; 
8.4. O(s) veículo(s) deverá, obrigatoriamente, estar equipado com catalisador ou outro equipamento que o 
substitua para controle de emissão de gases poluentes na atmosfera; 
8.5. Observar as legislações vigentes sobre controle de poluição do meio ambiente, em especial as 
regulamentações do IBAMA, CONAMA e Secretaria do Meio Ambiente, destacando-se a Lei Federal n° 
8,723193, Resolução CONAMA n° 16193, Portaria IBAMA n°85/96; 
8.6. Utilizar veículo movido a combustíveis que causem menor impacto ambiental, visando à redução efetiva 
de emissões poluidoras à atmosfera preferencialmente movidos a combustíveis não-fósseis; 
8.7. Manter política de boas práticas ambientais na gestão de suprimentos, especialmente quanto à 
aquisição e descarte de pneus, bem como dos resíduos dos processos de manutenção e limpeza dos 
veículos; 
8.8. Encaminhar os pneumáticos inservíveis abandonados ou dispostos inadequadamente, aos fabricantes 
para destinação final, ambientalmente adequada, tendo em vista que pneumáticos inservíveis abandonados 
ou dispostos inadequadamente constituem passivo ambiental, que resulta em sério risco ao meio ambiente 
e à saúde pública. Esta obrigação atende à Resolução CONAMA n°258, de 26 de agosto de 1999. 

9.1. Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual; 
9.2. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir a obrigação de execução 
dos serviços de locação dentro das normas do contrato; 
9.3. Promover por intermédio do executor do Contrato, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, 
sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 
comunicando à Contratada as ocorrências de qualquer fato que exija medidas por parte desta; 
9.4. Fornecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elementos ê informações que se fizerem 
necessários à boa execução dos serviços; 
9.5. Notificar, formal e tempestivamente a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no serviço; 
9.6. Conferir toda a documentação gerada e apresentada durante a execuçãodos serviços, efetuando o seu 
atesto quando a mesma estiver em conformidade com os padrões de informação e qualidade exigidos; 
9.7. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na 
prestação dos serviços, para que sejam adotadas medidas corretivas; 
9.8. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades qualquer débito 
de sua responsabilidade, bem como fiscalizar a execução do objeto contratado. 
9.9. Publicar o resumo do Contrato e os Aditamentos que houver, na Imprensa Oficial até o 5 0  (quinto) dia 
útil do mês seguinte ao da sua assinatura contanto que isto ocorra dentro de 20 dias a contar da referida 
assinatura, conforme art.61, §1 0da Lei 8.666193. 
9.10. Assistirá a contratante o direito de rejeitar qualquer empregado da contratada e solicitar sua 
substituição, caso o mesmo não apresente comportamento condizente com suas funções e com as normas 
estabelecidas, obrigando-se esta a respeitar e acatar as decisões da contratante. 
9.11. Os empregados da contratada não manterão nenhum vinculo empregatício com a contratante, sendo 
de sua inteira responsabilidade as obrigações sociais, previdenciárias e trabalhistas relativas aos seus 
empregados ou contratados, inclusive no que tange ao seguro de acidente de trabalho, desligamento, horas 
extras, diárias, quaisquer despesas com alimentação locomoção, não cabendo à contratante qualquer tipo 
de responsabilidade nem encargos de qualquer natureza. 
9.12. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, nos termos da contratação, no prazo de 30 (trinta) dias a partir 
da apresentação das Notas Fiscais. Sendo que o serviço deverá ser sempre acompanhado da respectiva 
Nota Fiscal, e com o aceite do Setor Competente desta Câmara de Vereadores; 

10.1. A fiscalização da prestação dos serviços será exercida por um representante da CONTRATANTE, ao 
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços e exercerem toda a sua 
plenitude a ação fiscalizadora de que trata a Legislação. 
10.2. Afiscahzação que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por 
quaisquer irregularidades ou vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica em corresponsabilidade 
da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos; 
10.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços prestados se 
considerados em desacordo ou insuficientes, conforme os termos discriminados na proposta da 
CONTRATADA. 
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CAMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 
U_01 	 ESTADO DA BAFU~4, 

10.4. O nome do gestor do contrato e do fiscal serão informados em até 57dhco) dias após a assinatura 
deste contrato; 
105 Reserva-se à Presidência da Câmara o direito de intervir nos serviços quando ficar comprovado a 
incapacidade técnica da empresa vencedora ou deficiência dos serviços, sem que desse ato resulte o direito 
da mesma pleitear indenização, seja a que título for. 

11 1 Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas na vigência contratual, garantidas a previa 
defesa e o contraditório a Câmara de Vereadores poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções 

- Advertência ;  
II - Multa: 
a) de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor a ser pago mensalmente à CONTRATADA, pelo atraso 
injustificado na execução do objeto contratual 
b) de 10 % (dez por cento) sobre o valor deste contrato pela inexecução total ou parcial do objeto 
contratado. 

12 1 São motivos para a rescisão deste Contrato, nos termos do Art. 78 da Lei n° 8 666, de 1993 
1. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações constantes neste Contrato; 
II o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, constantes neste Contrato especificações projetos e 
prazos; 
III a lentidão do seu cumprimento levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da conclusão 
do serviço nos prazos estipulados, 
IV o atraso injustificado no inicio do serviço, 
V a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE, 
VI. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste Contrato; 
VII o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a 
sua execução, assim como as de seus superiores, 
Vil i. o cometimento reiterado de faltas na sua execução anotadas na forma do § 1 0  do art. 67 da Lei n° 
8666, de 1993; 
IX. a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 
X a dissolução da sociedade, ou falecimento do Administrador da CONTRATADA, 
XI a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a 
execução do objeto deste Contrato; 
XII razões de interesse publico de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no 
processo administrativo a que se refere este Contrato 
XIII a ocorrência de caso fortuito ou de força maior ,  regularmente comprovada impeditiva da execução do 
Contrato; 
XIV o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8666, de 1993 sem prejuízo das 
sanções penais cabíveis .  
122 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e 
a ampla defesa 
12.3. A rescisão do Contrato poderá ser: 
12.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE nos casos enumerados nos incisos 1 a 
XII e XVII desta cláusula, 
12.3 . 2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo desde que haja conveniência 
para a CONTRATANTE; 
12.3.3. Judicial, nos termos da legislação 
124 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente 
12.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XIII a XVII desta clausula, sem que haja culpa da 
CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido tendo 
ainda direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão 
126 A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretara o ressarcimento da 
CONTRATANTE dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos 
decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE além das sanções 
previstas neste instrumento 
12.7. O termo de rescisão deverá indicar ,  conforme o caso 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 
ESTADO DA BAHIA 

12.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12,7.3. Indenizações e multas, quando for o caso. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DO REAJUSTE 
13.1. Os preços são fixos e irreajustéveis no prazo de uni ano contado da data limite para a apresentação 
das propostas. 
13.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice Nacional de Preços ao 
Consumidor (INPC), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
13.4. No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
13.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor. 
13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
13.8.0 reajuste será realizado por Apostilamento. 

cLÁUSULA DÉcIMA QUARTA - VEDAÇÕES E PERMISSÕES 
14.1. E vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por 
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n°8.666, de 1993. 
15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
15.3; As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicia) atualizado do contrato. 

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 
8.666, de 1993 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, normas e princípios gerais dos 
contratos. 

17.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da cidade de Muritiba, nos termos do artigo 
109, inciso 1, da Constituição Federal. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato 
foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes e por 02 (duas) testemunhas. 

..............................de..........................................de 2023 

Representante legal da CONTRATANTE 

Representante legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1- 

ir 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 
ESTADO DA BAHIA 

ANEXO VI 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 
1.1. Constitui objeto deste Termo a elaboração de diretrizes para amparar Processo Administrativo cujo 
objeto é a Contratação de serviços de locação mensal de veículos, sem condutor, em atendimento as 
demandas da Câmara de Vereadores do Município de Muritiba, conforme a seguir: 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND. QT 
( 	

D 
(MESES) 

VALOR 
MENSAL R$ 

VALOR TOTAL 
(12 MESES) R$ 

Locação de 01 veículo tipo automóvel de passeio, sem condutor, 
04 portas, capacidade para 04 (quatro) passageiros, mais o 
motorista, com potência mínima de 70 CV, motorização mínima ,  

01 1.0, direção hidráulica, sistema de som, que atendam as normas < Z' do CONTPAN. As despesas com manutenção preventiva e o w 
12 4.500,00 54.000,00 

corretiva e substituição de peças e pneus será por conta da 52 
Contratada. As despesas com motorista e combustível será por 
conta da Contratante. ______ 
Locação de 01 veículo tipo automóvel de passeio, sem condutor, 
04 portas, capacidade para 04 (quatro) passageiros, mais o 
motorista, com potência mínima de 70 CV, motorização mínima 

02 1.0, direção hidráulica, sistema de som, que atendam as normas 
do CONTR.AN . As despesas com manutenção preventiva e z 

o w 
12 4.500,00 54.000,00 

corretiva e substituição de peças e pneus será por conta da 02 
Contratada. As despesas com motorista e combustível será por 
conta da Contratante. 

1.2. As despesas com motorista e combustíveis será de responsabilidade da Câmara de Vereadores. 	- -- 
1.3. Os valores acima foram obtidos através de cotações de preços realizadas junto a prestadores de 
serviços da Região. 

2.1. A locação de veículos, objeto deste Termo de Referência, terá por finalidade o atendimento das 
necessidades administrativas deste poder Legislativo Municipal, como o apoio à execução das atividades 
técnico-administrativas; transporte de documentos e transporte de Edis, desta forma, suprindo o 
descompasso entre a quantidade existente de apenas um veículo, e a crescente demanda de requisições 
por serviços que demandam veículos para a execução. Portanto, ao optar pela alternativa da locação de 
veículos, essa Câmara de Vereadores transfere para a empresa terceirizada não só a responsabilidade pela 
execução dos serviços, mas também uma série de outros serviços e controles agregados que, somados, 
implicam em custos significativos, por já estarem incorporados ao aluguel dos veículos tornando esta 
alternativa muito mais atrativa e prestigiando o principio da economiCidade, um dos pilares das compras 
públicas. 

- PERIODICIDADE DO CONTRATO/PRORROGAÇÃO/REAJUSTE 
a) O Prazo contratual será de 12 meses, podendo ser prorrogado em observância da previsão disposta no 
artigo 57, bem como na ocorrência de qualquer das circunstancias que discrimina de seus incisos c/c § 2 0 , 

da Lei n° 8.666, de 21106193; 
b) Os serviços serão executados de forma parcelada, com locações continuadas. 
c) A Câmara do Município, não será obrigado a utilizar todos os veículos, constantes do objeto deste Termo 
de Referência, portanto, não caberá qualquer questionamento, se não houver execução de determinado 
tem, 

li - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS; 
a) Os serviços de locação de veículos, objeto do presente Termo, deverão ser prestados nas modalidade de 
locação continuada, conforme a necessidade da Câmara de Vereadores; 
a). Os serviços de locação de veículos,, objeto do presente Termo, deverão ser prestados nas modalidades 
de locação continuada, conforme a necessidade da Câmara Municipal de Vereadores; 
a) DA LOCAÇÃO CONTINUADA: Por locação continuada entende-se o serviço de locação de veículos cuja 
forma contratual seja estabelecida em quantidades e valores mensais fixos. 
b) Os serviços serão rejeitados, sempre que estiverem em desacordos com as condições estipuladas neste 
Termo e no futuro Contrato. 
c) Os veículos deverão estar em perfeitas condições uso, com manutenção e acessórios novos, devendo a 
Contratada substituir aqueles que não atenderem esta exigência no prazo de até 24 (horas). 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 
ESTADO DA BAHIA 

O) os veiculos leves e pesados colocados à disposição da Câmara de Vereadores deverão ser identificados 
com os dizeres: "A SERVIÇO da CÂMARA DE VEREADORES DE MURITIBA', pois assim facilitará a 
efetivação da realização da fiscalização. 
e) Caso os veículos venham a apresentar defeitos ou se forem constatadas avarias mecânicas frequentes, 
impossibilitando a execução dos trabalhos programados, deverão ser substituídos por outros 
imediatamente, em perfeito estado e com as mesmas características técnicas licitadas. 
f) Os veículos deverão receber da contratada toda a assistência com referência as revisões de garantia e 
outras de responsabilidade da Contratada. 

III - DA MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS LEVES: 
a) Todos os veículos deverão receber a adequada e devida manutenção preventiva e/ou corretiva, conforme 
recomendações do fabricante; 
b) As despesas relativas à troca de óleo/lubrificantes, filtros e demais suprimentos e manutenções corretivas 
e preventivas necessárias ao fiel cumprimento do objeto do futuro contrato correrão por conta da 
Contratante. 
c) A CONTRATADA deverá providenciar a imediata reposição dos veículos que estejam indisponíveis, seja 
por manutenção preventiva, seja por manutenção corretiva, avarias ou acidentes, no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas. 
d) A CONTRATADA deverá prestar assistência 24 (vinte e quatro) horas, com plantão para atendimento e 
socorro dos veículos. 

IV - DO ABASTECIMENTO: 
a) Os veículos para a execução dos serviços serão abastecidos pela Câmara de Vereadores. 

4. DA CLASSIFICAÇÂO DOS SERVIÇOS 
4.1. Trata-se de serviço comum de caráter continuado, a ser contratado mediante licitação, na modalidade 
Convite, em sua forma eletrônica. 
4.2. A prestação dos serviços não gera vinculo empregaticio entre os empregados da Contratada e a 
Câmara de Vereadores, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 
subordinação direta. 

5,1. Disponibilizar ao órgão CONTRANTE os veículos nos prazos estabelecidos neste Termo de Referência, 
nos locais e horários fixados pelo CONTRATANTE, informando em tempo hábil qualquer motivo impeditivo 
que impossibilite de assumir o solicitado; 
5.2. Entregar os veículos de locação eventual abastecidos em sua capacidade máxima em perfeitas 
condições de segurança, higiene e limpeza e conforme as especificações técnicas deste TERMO DE 
REFERÊNCIA; 
9.3. Disponibilizar os veículos de uso contínuo no regime de quilometragem livre; 
9.4. Responsabilizar-se por todos os encargos relativos aos veículos, como IPVA, seguro obrigatório e 
outros, previstas no Código de Trânsito Brasileiro, para os veículos leves e pesados com a documentação 
devida pelo seu respectivo órgão de fiscalização e controle; 
5.5. Manter os veículos assegurados, contratando para isso obrigatoriamente Seguro Total, 
responsabilizando-se pelo pagamento eventual de franquia, com cobertura compreensiva para roubo, furto, 
incêndio, colisão, danos materiais e pessoais, inclusive contra terceiros, e quaisquer casos fortuitos ou de 
força maior, durante todo o prazo de vigência contratual, ficará à cargo da CONTRATA o pagamento 
integral da franquia; 
5.5.1.0 seguro deverá possuir no mínimo as coberturas abaixo expressas. 
9.5.1.1. Seguro total, conforme a seguir: 
a) Responsabilidade Civil Facultativa de Veículos - RCF no valor mínimo contratado de R$50.000,00 
(cinquenta mil) reais; 
b) Colisão, incêndio, roubo ou furto do veículo ou de itens do automóvel e seus acessórios; 
c) Assistência 24 horas completa (guincho chaveiro, pane elétrica, pane mecânica conserto de pneu 
furado, etc.); acidentes pessoais dos passageiros do veículo -APP, no mínimo de R$15.000,00 (quinze mil) 
reais por ocupante. 
5.6. Prestar assistência 24 (vinte e quatro) horas, com plantão para atendimento e socorro, por intermédio. 
de sistema de comunicação a ser informado no ato de entrega do veículo; 
5.7. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da utilização dos veículos de uso eventual, 
como troca de óleo e reparos mecânicos necessários à sua manutenção, inclusive do abastecimento do 
combustível; 
5.8. Adesivar os veículos segundo as orientações do CONTRATANTE; 
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5.9. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE e/ou a terceiros decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 
5.10. Substituir no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, os veículos que estejam indisponíveis, sejam 
em razão de acidentes, revisão, reparos mecânicos, má conservação e más condições de segurança; 
5.11. Substituir os veículos, nas condições não previstas no item acima, quando solicitado por escrito pelo 
CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 horas, a partir do recebimento de notificação; 
5.12. Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade verificada na 
locação dos veículos; 
5.13. Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às reclamações sobre as 
locações; 
5.14. Implementar de forma adequada, o planejamento, a execução e a supervisão permanente das 
locações, de maneira a não interferir nas atividades do CONTRATANTE, respeitando suas normas de 
conduta; 
5.15. Apresentar depois de declarada vencedora a relação dos veículos, em até 02 (dois) dias úteis, onde 
deverá constar: Marca, modelo, cor, placa, ano de fabricação, KM e tipo de combustível; 
5.16. Manter junto à Comissão de Fiscalização, um representante e/ou preposto para acompanhamento das 
atividades, com poderes de substituir, acrescentar ou diminuir o número de veículos locados. 

6.1. Disponibilizar ao órgão CONTRANTE o(s) veículo(s) no prazo estabelecido neste Contrato, nos locais e 
horários fixados pelo CONTRATANTE, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo que 
impossibilite de assumir o solicitado; 
6.2. Entregar o(s) veículo(s) em perfeitas condições de segurança, higiene e limpeza e conforme as 
especificações deste Contrato; 
6.3. Responsabilizar-se por todos os encargos relativos aos veículos, como IPVA, seguro obrigatório e 
outros, previstas no Código de Trânsito Brasileiro, com a documentação devida pelo seu respectivo órgão 
de fiscalização e controle; 
6.4. Manter os veículos assegurados, contratando para isso obrigatoriamente Seguro Total, 
responsabilizando-se pelo pagamento eventual de franquia, com cobertura compreensiva para roubo, furto, 
incêndio, colisão, danos materiais e pessoais, inclusive contra terceiros, e quaisquer casos fortuitos ou de 
força maior, durante todo o prazo de vigência contratual, ficará a cargo da CONTRATA o pagamento 
integral da franquia; 
6.4.1.0 seguro deverá possuir no mínimo as coberturas abaixo expressas. 
6.4.1.1 Seguro total, conforme a seguir 
a) Responsabilidade Civil Facultativa de Veículos - RCF no valor mínimo contratado de R$50.000,00 
(cinquenta mil) reais; 
b) Colisão, incêndio, roubo ou furto do veículo ou de itens do automóvel e seus acessórios; 
c) Assistência 24 horas completa (guincho, chaveiro, pane elétrica, pane mecânica, conserto de pneu 
furado, etc.); acidentes pessoais dos passageiros do veículo -APP, no mínimo de R$15.000,00 (quinze mil) 
reais por ocupante. 
6.5. Prestar assistência 24 (vinte e quatro) horas, com plantão para atendimento e socorro, por intermédio 
de sistema de comunicação a ser informado no ato de entrega do veículo; 
6.6. Adesivar os veículos segundo as orientações do CONTRATANTE; 
6.7. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE e/ou a terceiros decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 
6.8. Substituir no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, o(s) veículo(s) que esteja indisponível, seja em 
razão de acidente, revisão, reparos mecânicos, má conservação e más condições de segurança; 
6.9. Substituir o(s) veículo(s), nas condições não previstas no item acima, quando solicitado por escrito pelo 
CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 horas, a partir do recebimento de notificação; 
6.10. Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade verificada na 
locação do veículo; 
6.11. Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às reclamações sobre as 
locações; 
6.12. Implementar de forma adequada, o planejamento, a execução e a supervisão permanente da locação, 
de maneira a não interferir nas atividades do CONTRATANTE, respeitando suas normas de conduta; 
6.13. Manter junto â Comissão de Fiscalização, um representante e/ou preposto para acompanhamento das 
atividades, com poderes de substituir, acrescentar ou diminuir o número de veículos locados. 

7.1. Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual; 
7.2. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir a obrigação de execução 
dos serviços de locação dentro das normas do contrato; 
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7,3. Promover por intermédio do executor do Contrato, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, 
sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 
comunicando à Contratada as ocorrências de qualquer fato que exija medidas por parte desta; 
7.4. Fornecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elementos e informações que se fizerem 
necessários à boa execução dos serviços; 
7.5. Notificar, formal e tempestivamente a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no serviço; 
7.6. Conferir toda a documentação gerada e apresentada durante a execução dos serviços, efetuando o seu 
atesto quando a mesma estiver em conformidade com os padrões de informação e qualidade exigidos; 
7.7. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na 
prestação dos serviços, para que sejam adotadas medidas corretivas; 
7,8. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades qualquer débito 
de sua responsabilidade, bem como fiscalizar a execução do objeto contratado. 
7.9. Publicar o resumo do Contrato e os Aditamentos que houver, na Imprensa Oficial até O 50  (quinto) dia 
útil do mês seguinte ao da sua assinatura contanto que isto ocorra dentro de 20 dias a contar da referida 
assinatura, conforme art.61, §1°da Lei 8.666193. 
7.10. Assistirá a contratante o direito de rejeitar qualquer empregado da contratada e solicitar sua 
substituição, caso o mesmo não apresente comportamento condizente com suas funções e com as normas 
estabelecidas, obrigando-se esta a respeitar e acatar as decisões da contratante. 
7.11. Os empregados da contratada não manterão nenhum vínculo empregatício com a contratante, sendo 
de sua inteira responsabilidade as obrigações sociais, previdenciárias e trabalhistas relativas aos seus 
empregados ou contratados, inclusive no que tange ao seguro de acidente de trabalho, desligamento, horas 
extras, diárias, quaisquer despesas com alimentação locomoção, não cabendo á contratante qualquer tipo 
de responsabilidade nem encargos de qualquer natureza. 
7.12. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, nos termos da contratação, no prazo de 30 (trinta) dias a partir 
da apresentação das Notas Fiscais, Sendo que o serviço deverá ser sempre acompanhado da respectiva 
Nota Fiscal, e com o aceite do Setor Competente desta Câmara de Vereadores; 

8.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias subsequente a data da execução dos serviços, com 
base nas ordens de serviços expedidas pela Câmara no período; 
8.2. Para pagamento, a empresa deverá apresentar ao Setor Financeiro da Câmara, localizada na Rua 
Tancredo Neves, s/n - Centro - Muritiba, a nota fiscal e/ou fatura do(s) serviço(s) prestado(s) de acordo 
com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome da Câmara de Vereadores de Muritiba e, conter 
o número do empenho correspondente; 
8.3. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) serviço(s) prestado(s), a(s) empresa(s) deverá (ão) apresentar e 
manter atualizados (durante a validade do contrato) os seguintes documentos: 
8.3.1. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão Conjunta 
Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União, na forma da Lei; e Prova de 
Regularidade Relativa á Seguridade Social (CND/INSS) mediante a apresentação da Certidão Negativa de 
Débitos Relativos as Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos em lei. Ambas poderão ser atendidas com a CERTIDÃO 
CONJUNTA que poderá ser retirada no site: www.receita.fazenda.pov.br ; 
8.3.2. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários, na forma da Lei. A mesma poderá ser retirada no 
site: www.sefaz.ba.gov.br, no caso das licitantes com sede no Estado da Bahia; 
8.3.3. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários (ISS), na forma da Lei. 
8.3.4. Prova de Regularidade perante ao FGTS, mediante a apresentação do Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. A 
mesma pode ser retirada no site: www.caixa.aov.br ; 
8.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos do Título VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1° de maio de 1943. (NR) (Lei 12.24012011), 
bem como a Resolução Administrativa TST n° 1470/2011, da Justiça do Trabalho, obrigatória a partir de 4 
de janeiro de 2012. A mesma poderá ser retirada no site: www.trt.ciov.br ; 

9.1. A fiscalização da prestação dos serviços será exercida por um representante da CONTRATANTE, ao 
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços e exercer em toda a sua 
plenitude a aço fiscalizadora de que trata a Legislação. 
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9.2. A fiscalização que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por 
quaisquer irregularidades ou vícios redibitórios e, na ocorrência destes não implica em corresponsabilidade 
da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos; 
9.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços prestados se 
considerados em desacordo ou insuficientes, conforme os termos discriminados na proposta da 
CONTRATADA. 
94 O nome do gestor do contrato e do fiscal serão informados em até 5 (cinco) dias após a assinatura 
deste contrato; 
9.5. Reserva-se à Presidência da Câmara o direito de intervir nos serviços quando ficar comprovado a 
incapacidade técnica da empresa vencedora ou deficiência dos serviços, sem que desse ato resulte o direito 
da mesma pleitear indenização seja a que título for.  

+..................................................................:............................ 	 .. 
10.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas na vigência contratual, garantidas a prévia 
defesa e o contraditório, a Câmara de Vereadores poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções 

- Advertência; 
II - Multa: 
a) de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor a ser pago mensalmente à CONTRATADA, pelo atraso 
injustificado na execução do objeto contratual; 
b) de 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato pela inexecução total ou parcial do objeto contratado. 

11.1. São motivos para a rescisão do objeto do futuro Contrato com base neste Termo de Referência, nos 
termos do Art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993: 
1 o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações constantes neste Termo de Referência, 
II o cumprimento irregular de cláusulas contratuais constantes neste Termo de Referência especificações 
projetos e prazos 
III a lentidão do seu cumprimento levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da conclusão 
do serviço, nos prazos estipulados; 
IV o atraso injustificado no inicio do serviço, 
V. a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 
VI a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste Termo de 
Referência; 
VII o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a 
sua execução, assim como as de seus superiores; 
VIII o cometimento reiterado de faltas na sua execução anotadas na forma do § 1 0  do art. 67 da Lei n° 
8.666, de 1993; 
IX. a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 
X a dissolução da sociedade, ou falecimento do Administrador da CONTRATADA 
Xl a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a 
execução do objeto deste Termo de Referência 
XII razões de interesse publico, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela 
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no 
processo administrativo a que se refere este Termo de Referência; 
XIII a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 
futuro Contrato; 
XIV o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8666 de 1993 sem prejuízo das 
sanções penais cabíveis, 
11.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e 
a ampla defesa. 
11.3. A rescisão do futuro Contrato poderá ser: 
11.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos 1 a 
XII e XVII desta cláusula; 
11.3.2. Amigável por acordo entre as partes reduzida a termo no processo desde que haja conveniência 
para a CONTRATANTE; 
11,3.3. Judicial, nos termos da legislação. 
11.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada de 
autoridade competente. 
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11.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XIII a XVII desta cláusula, sem que haja culpa da 
CONTRATADA será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo 
ainda direito aos pagamentos devidos pela execução do futuro Contrato até a data da rescisão. 
11.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará o ressarcimento da 
CONTRATANTE dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos 
decorrentes da execução do futuro Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além 
das sanções previstas neste instrumento. 
11.7. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso: 
11.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.7.3. Indenizações e multas, quando for o caso. 

tZ PQS$LIDADEDE RFAI4ZÀÇÂO DEADItÍVOS 
12.1. O futuro contrato oriundo deste Termo de Referência poderá ser prorrogado e alterado nas hipóteses 
previstas em Lei. 

13.1. Poderá haver subcontratação de empresas especializadas na prestação dos serviços de locação de 
veículos, desde que a subcontratação não atinja o objeto contratado em sua integralidade, na forma do 
disposto no art. 72 da Lei n° 8.666193. 
13.2. A subcontratação não exime o CONTRATADO, perante a Câmara de Vereadores, das 
responsabilidades contratuais e legais pela execução do contrato. 

14.1. O objeto, licitado poderá sofrer acréscimos ou supressões, em conformidade com o estabelecido nos 
§§ 1 0  e 20  do art. 65 da Lei 6.666193. 
14.2. A verificação do disposto no item anterior será exercida por cada Gestor de Contrato. 
14.3. Fica eleito o Foro da cidade de Muritiba, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja, para dirimir as questões que porventura surgirem na execução da presente Contratação. 
Muritiba - Bahia, 16 de fevereiro de 2023, 

MÁ4LI?JR 	BISPO DE SOUZA 
SETOR DE COMPRAS 
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AVISO DE LICITAÇÃO - CONVITE N° 03C12023 

A Câmara do Município de Muritiba/Ba, através do Presidente da Comissão de Licitações, faz saber que 
realizará licitação na modalidade Convite n 003-CV/2023, do tipo Menor Preço por Item, cujo objeto é a 
contratação de serviços de locação mensal de veículos, sem condutor, em atendimento as demandas da 
Câmara de vereadores do Município de Muritiba Regência legal Lei 8.666193 e 123106 Sessão 0110312023 
às 08:30 horas. Convite, disponível de forma presencial ou pelo e-mail: cmmsetorcompras©gmail.com . 
Informações e Sessão no Setor de Licitações sito à Rua Tancredo Neves, s/n° - Centro - Muritiba (BA) Em 
1610212023. Aleff dos Santos Rodrigues Passos - Presidente. 

CÂMARA MUNICIPAL DE MURITUIA —DA, AV. TANCREDO NEVES S/N°. TEL 075 3424 1433 
E-MAIL: camara.rnnritiba@hotmaiLcom  
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Imita fiei I a 
ló defei'ereiro  de 2023 
Ano VI! Edição N ° 229 

-2- 	 Diário Oficial do 
Câmara Municipal de Murifiba - 9k 	 LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 
ESTADO DA BAHIA 

AVISO DE LICITAÇÃO - CONVITE Na03-Cf2023 

A Câmara do Município de Muritiba/Ba, através do Presidente da Comissão de Licitações, faz saber que 
realizará licitação na modalidade Convite n°03-CV/2023, do tipo Menor Preço por Item, cujo objeto é a 
contratação de serviços de locação mensal de veículos, sem condutor; em atendimento as demandas da 
Câmara de vereadores do Município de Muritiba. Regência legal: Lei 8.666193 e 123106. Sessão: 01103/2023, 
às 08:30 horas. Convite, disponível de forma presencial ou pelo e-mail: cmmsetorccmpras@gmarl.com.  
Informações e Sessão no Setor de Licitações sito a Rua Tancredo Neves sina  Centro Muritiba (BA) Em 
16/0212023 Aleff dos Santos Rodrigues Passos Presidente 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIJRITIBA —BÁ, AV. TANCREDO NEVES S/N. TEL e75 3424 1433 
E-MAIL,: camaramurltø)aejhotluaIi.con, 

nttp ://camaram Ufiti Da. i mprensaoticial org/ 

CERTIFICADO DICITALMENTE POR: AO CERTOION. SEF CPRRA8lL IMPRENSAOFICIAL.ORG  - 
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ri 
CÂMARA MUNICIPAL DE MURITIBA 

ESTADO DA BAHIA 

Muritiba . ...... de fevereiro de 2023. 

ATESTADO DE RECEBIMENTO DO CONVITE N003/2023. 

Através do presente estamos convidando esta renomada empresa para participar da licitação na 

modalidade Convite de n° 0312023, com o seguinte objeto: Contratação de serviços de locação 

mensal de veículos, sem condutor, em atendimento as demandas da Câmara de Vereadores do 

Município de Muritiba., Data da Cessão: 02103/2023, Horário: 09:00, para tanto, solicitamos que 

seja preenchido os dados abaixo. 

RAZÂOSOCIAL: I$?IIVEO  tM SLV,1 Â/p&hÇ P4/t-O 

CNPJ: t,i.  1  9  S 2 /000l - 

ENDEREÇO: &fi íRo É o  Rio 691Lvco 1  0 1vTA0 

Email: 

Responsável: 1J? 	ç L 

Obs.: Preencher com letra de forma 

Muritiba,..L .....de .fr..WkhLLJlrV......de 2023 

Assinatura cio adquirente 

MUNICIPAL DE MURITIBA —BA, AV. TANCREDO NEVES S/N°. TEL 075 3424 1433 
E-MAIL: caniara.muritiba@hotmaiI.com  
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a 
• CÂMARA. MUNICIPAL DE MURITIBA 

ESTADO DA BAHIA 
ATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES DE 

HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS PREÇOS DO CONVITE N° 0312023-CV. 

Às nove horas e cinco minutos do dia 01 do mês de março do ano de dois mil e vinte três no Setor de 
licitações da Câmara do Município de Muritiba/BA, situada na sede da Câmara Municipal, localizada na 
Rua Tancredo Neves, s/n - Centro - Muritiba - Bahia, reuniu-se o Senhor Presidente da Comissão de 
Licitação e Membros de Apoio, para recebimento e abertura dos envelopes contendo as propostas de 
preços e os documentos de habilitação, para dar Seguimento a Licitação na modalidade Convite de n° 
0312023-CV do Tipo Menor Valor Por Item, oriunda do Processo Administrativo n° 2712023, que 
tem como objeto a Contratação de serviços de locação mensal de veículos, sem condutor, em 
atendimentos as demandas da Câmara de Vereadores de Muritiba, conforme termo de 
referência anexo ao instrumento convocatório supra. Presentes para a Sessão o Presidente da 
Comissão de Licitação o senhor ALEFF DOS SANTOS RODRIGUES PASSOS, como membros 
a senhora ANA CAROLINA MARQUES GUEDES e THAIS AMANDA SILVEIRA CARDOSO MACHADO, 
todos integrantes da Comissão de Licitação, constituída pela Portaria n 00712023, presentes ainda os 
representantes das licitantes: o Senhor Cassio Luan de Jesus Silva, portador do RG. 058.686.761 07-
SSP/BA, inscrito no CPF. 062.531.025-08, representando a Empresa: TRASPORTE JESUS SILVA,. 
CNPJ: 27.002.12310001-18, com endereço na Rua Durval Fraga, n° 153. Centro. CEP: 44340-000, 
Muritiba - Bahia, o Senhor Irineu da Silva Nunes Pinto, RG: 1350722553/SSPIBA, inscrito no CPF: 
055.901.895-94, representando a empresa NUNES TRASPORTES, CNPJ: 40.148.92010001-76, com 
endereço na Rua Barão do Rio Branco, s/n, Centro. CEP: 44340-000, e o Senhor MOACIR SIMAS 
NUNES, RG: 817211020 - SSP/BA, inscrito no CPF: 781.057.225-34, representando a Empresa 
PLATAFORMA ASSESSORIA ADMINISTRATIVA LTDA, CNPJ n°. 12.068.94510001-24, com endereço 
na Rua Amando Paulo. Centro. Governador Mangabeira - BA. CEP: 44350-000. O senhor presidente 
declarou iniciada a Sessão e questionou das empresas participantes se estavam de acordo com as 
exigências constantes no Instrumento Convocatório e seus anexos, todas declararam estarem cientes 
dos requisitos para Habilitação. Seguidamente foram solicitados os envelopes contendo os documentos 
das empresas referente a fase de habilitação e os envelopes das propostas de preços. Uma vez 
entregues, a CPI- solicitou aos participantes que assinassem os fechos dos envelopes das propostas, 
visto que, poderá ocorrer algum fato impeditivo para que os mesmos não sejam abertos no transcorrer 
da sessão, pelo que deve ser resguardada sua inviolabilidade. Em seguida, abriram-se os invólucros 
contendo os documentos de habilitação, os quais foram conferidos pela Comissão e pelos presentes 
Seguidamente foi colocada a palavra á disposição dos participantes, não houve manifestação. A seguir a 
Comissão entendeu possível examinar a documentação apresentada com vistas ao julgamento da fase 
de habilitação. Após análises das peças, o senhor Presidente e Comissão deu conhecimento aos 
presentes de que julgou com base nos autos que todas as empresas estavam habilitadas para o certame 
já que apresentaram todos os documentos exigidos no Convite Indagou-se, em seguida se algum dos 
representantes tinha alguma coisa a declarar com referência a fase de habilitação, nada declararam. 
Todos os participantes manifestaram expressamente a renúncia da interposição de recurso, quanto a 
decisão da fase de habilitação conforme este termo assinado, e concordaram que as propostas das 
empresas fossem abertas. Dando prosseguimento aos trabalhos, a Comissão abriu os envelopes das 
propostas preços das empresas e após reuni-Ias foram classificadas conforme disposições do 
Instrumento Convocatório e integradas aos autos do processo. Após o exame das propostas pela 
comissão e pelos presentes, o Senhor Presidente colocou a palavra à disposição, não havendo 
manifestação dos presentes. Conforme o critério ditado no Convite chegou-se ao seguinte resultado 
classificatório, iniciando com a análise do quadro comparativo conforme tipo de julgamento, que é o de 
menor valor por item, tem-se a seguinte classificação, conforme quadro a seguir: 
ITEM 1: 

Empresa classificação Valor R$ 

CASSIO LUAN DE JESUS SILVA 	TRASPORTES JESUS SILVA ia Colocada R$ 3.700,00 

IRINEUDASILVANUNESPINTO — NUNESTRASPORTES 	. 2a Colocada 	,, R$400, 2 
PLATAFORMA ASSESSORIA ADMINISTRATIVA LTDA a colocada  

CÂMARA MUNICIPAL DE M ITIBA —BA, AV. TANCREDO NEVES S/N°. TEL 075 3424 1433 
canlara,muritiba@Jiotmait.com  
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA 

COMARCA DE GOVERNADOR MANGABEiRA — CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO 
DE NOTAS COM FUNÇÕES DE PROTESTO — Fortim de Gov Mangabeira-
TtlIFax(75)363$-2116 CEP 44350-000 Livro 052 I'plhp 099 

PROCURAÇÃO bastante outorgada na forma abaixo: 

SAIBAM quantos este publico mstrunicnto virun que no ano de Nosso Senhor Jesus Cristo 
de dois mil e dezessete (2017) aos onze (li) dias do mês de maio nesta cidade e Comarca de 
Governador Mangabuia do estado federado da Bahia ricstc cartório, compareceu como outoigante 
PLATAFORMA ASSESSORIA ADMINISTRATIVA EIRE1JLt Empresa Individual inscrita 

no CNPJ sob n° 1206894510001-24 nome de fantasia PLATAFORMA ASSESSORIA coni 
logradouro na Rua Amando Paulo 55 nesta cidade, aqui representada pia sócia Denise di. 
(crqueira Pereira, portadora da CI com RI, $99205 704-55 PIRA e do CPI? 00.3.759.325-00, 
residente no endureço supra, identificado( i) corno o( i) propuo(a) através dos documentos aqui 
apresentados, do que dou Éc Então, por ela rui, foi duo que nomeia c constitui seus(suas) bastante 

procuradores(as) MOACIR SIMAS NUNES, casado cmpresario, portador da ci com RG 

81721 l020-SSPBA c do CPF 781.057.225-34, LEADR SANTOS DE SOUZA 
CONCEIÇÃO, solteiro, auxiliar administrativo, portador da Cl com RO 1480274151-

SSP/BA e do CPF 04&052.485-80 485-80 c ADRIANO LIMA ..SOUZA, solteiro, administrador, 

portador da Cl com RG 686392523-SSP"BA e do CPb 027.762.375-88, todos brasileiros e 
residentes nesta cidade, a quem confere plenos e especiais poderes para praticar todos os atos 
relativos a procedimento licitatorio podendo os nomeados procuradores realizar visita 
técnica, apresentai proposta de preços, interpor recursos e desistir deles, contra-arrazoar, 
assinar contratos, negociar preços e demais condições, confessar, firmar compromissos ou 

acordos receber e dar quitação enfim tudo o mais promover, praticar, requerer e assinar 
que se tome necessário ao bom e fiel cumprimento deste mandato que clara por firme e 
valioso Assim dissera(m) c, a seu(s) pedido(s) eu TELMA FRANCISCA RAMOS 
FILOLIEIRAS, Escrevente autorizada de matricula 802947-4, mandei digitar esti, 

instrumento, consoante o que faculta o Parágrafo 4 do art. 167 ca Lei 3.731/79, que dispõe 

sobre a Organização Judiciaria do Estado regulamentado pelo Provimento a" 3 de 09 de abril 
de 1975, ecriatificado pio Provimento n°9 de 25 de igosto de 1991, da Corregedoria Geral 

da Justiça, o qu 1 pos lido e achado conforme, vai assinado pelo representante da outorgante

c por mim _, Escrevente autorizada que o conferi, dou fé, assino c raso 

Dispens idas as t siemunhas de acordo com o § 50 do art 215 do Codigo Civil I3iasilc 

recolhido o DAi 018/354534, referente custas deste ato. 

()yjb1c k Ceh9t/ec 	ritU1 

0utorganite 
Em testen % da verdade 

E Selada Auienckiade 
lti!WflMI dej 	õ E SEVIa d.' gli., 
Ato Notarial ou de Regisao 

1812.A00b15$1-1 
PEMGSIflHÓ2 

Coo iii Iie 
ww wLjba.ju».hrIuuioiicid;idc 
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https://api.autdigitaLazevedobastos.not.br/declaracao/647321  05181624250969 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAIBA 

CARTÓRIO AZEVÉDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE 
JOÃO PESSOA 

Av, Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa P8 
Tal.: (83)3244-5404 1 Fax: (83) 3244-5484 

http'Jlwww.azevedobastos.not.br 
E-mail: cafloiiotJazevedobastos.notj,r 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel, Vãlber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e 
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na 
referida sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes 3. 

DECLARO ainda que, pare garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da 
Paraíba, foi instituído pela da Lei N°10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial 
em todos os atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: A13C12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação 
processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, endereço https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/  

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa PLATAFORMA ASSESSORIA. 
ADMINISTRATIVA EIRELI tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da 
empresa PLATAFORMA ASSESSORIA ADMINISTRATIVA EIRELI a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento 
apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em. 0510612020 12:00:25 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de 
acordo com o Art. 1 0 , 100  e seus §§ 1 0  e 2° da MP 220012001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do 
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa PLATAFORMA ASSESSORIA ADMINISTRATIVA EIRELI ou ao 
Cartório pelo endereço de e-mail eutentica@azevedobastos.not.br  

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o silo https://autdigital.azevedobastos.not.br  e informe o Código de Consulta rn desta 
Declaração. 

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site. 

'Código de Autenticação Digital: 64732105181624250969-1 
21.egis$ações Vigentes: Lei Federal n° 8.935194, Lei Federal n° 10.40612002, Medida Provisória n° 220012001, Lei Federal n° 13.10512015, Lei 
Estadual n°8.721/2008, Lei Estadual n°10.132/2013 e Provimento CGJ W 00312014. 

O referido é verdade, dou fé, 

CHAVE DIGITAL 
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URPO 1 DENATRAN 

CM Digital 
Departamento Nacional de Trânsito 

Qfl-CODE • 	%jrJ Á 
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about:blank 

a 	REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

W 	CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NOMERO DE INSCRIÇÃO 

12.068.94510001-24
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

ABERTURA  

NOME EMPRESARIAL 

PLATAFORMA ASSESSORIA ADMINISTRATIVA LTDA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 
PLATAFORMA ASSESSORIA I EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO OAATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

82.11-3-00 -Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 

CÕDIGO E DESCRIÇÃO DASATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS 

85.99-6-04 Treinamento em desenvolvimento profissional e gerenclal 
69.20-6-01 - Atividades de contabilidade 
82.19-9-01 - Fotocópias 
49.24-8-00 -Transporte escolar 
49.21-3-01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, municipal 
49.23-0-02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista 
17.19-5-99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem condutor 
41.204-00 - Construção de edifícios 
81.29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente 
61.30-3-00 - Atividades paisagísticas 
43.304-04 -serviços de pintura de edifícios em geral 
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria 
36S0-6-02 - Distribuição de água por caminhões 
37.024.00 -Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes 
38.11-4.00 - Coleta de resíduos não-perigosos 
38.12-2-00 - Coleta de resíduos perigosos 
42,21-9-03 - Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica 
42.11-1 -01 - Construção de rodovias e ferrovias 
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas 
42.22.7-e1 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de 
irrigação 

CÕDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZAJURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 	 NÚMERO 	COMPLEMENTO 

RAMANDO PAULO 	 55 	 TERREO 

CEP 	 1 	OAJRRO)DISTRITO 	 rUF 

44.350-000 	 CENTRO 	 GOVERNADOR MANGABEIRA 	 JEIA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 	 TELEFONE 

eloycontabllldade@hotmall.com 	 (75) 81084500/ (75) 8198-4500 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 	 DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAJ. 
ATIVA 	 07/06/2010 

MOT&O DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 DATA D? SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB ri 3  1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia O3t23 às 09:42:31 (data e hora de Brasilia). 	 Página: 113 
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aboutblank 

a 	REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

W 	CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

ko COMPROVANTE DE INSCRIÇÂO E DE SITUAÇÃO DADAERTUPA 

MATRIZ CADASTRAL 

flT0ME EMPRESARIAL 

PLATAFORMA ASSESSORIA ADMINISTRATIVA LTDA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

42.99-541 - Construção de instalações esportivas e recreativas 
43.11-8-01 - Demolição de edificios e outras estruturas 
43.11-8-02 - Preparação de canteiro e limpeza de terreno 
43.13-4-00 -Obras de terraplenagem 
43.19-3-00 - Serviços de preparação do terreno não especificados anteriormente 
43.21.5-00 - Instalação e manutenção elétrica 
43.22-3-02 - instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração 
43.304-01 - Impermeabilização em obras de engenharia civil 
43,30-4-02 - Instalação de portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de qualquer material 
43,30-4-05 -Aplicação de revestimentos e de resinas em interiores e exteriores 
43.304-99 - Outras obras de acabamento da construção 
43.91-8-00 - Obras de fundações 
43.99-1-02 - Montagem e desmontagem de andaimes e outras estruturas temporárias 
43.99-1-04 - Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para transporte e elevação de cargas e pessoas para 
uso em obras 
4744-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral 
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 
47.89-0-07 - Comércio varejista de equipamentos para escritório 
49.29-9-01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal 
49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal. 
52.1 2-5-00 - Carga e descarga 

[CÓDIGO E DESCRÇAO DA NATUREZA JURIDICA 

208-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 	 NOMERO 	COMPLEMENTO 

RAMANDO PAULO 	 55 	 TERREO 

CEP 	 [BAIRRO)DISTRrfO 	 MUNICIPIO 	 UF 

44.350-000 	 CENTRO 	 GOVERNADOR MANGABEIRA 	 BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

eloycontabiIldadehotmail.com 	 I(75)8198-45001(75)8198.4500     tl 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 	 DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 	 07/06/2010 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido rio dia 06102/2023 às 09:42:31 (data e hora de Brasília). 
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about:blank 

a 	REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

W 	CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÁO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO U RA  

CADASTRAL MATRIZ 

NOME EMPRESARIAL 

PLATAFORMA ASSESSORIA ADMINISTRATIVA LTDA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

61.90-6-99 - Outras atividades de telecomunicações não especificadas anteriormente 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
62.03-1 -00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na Internet 
6319-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na Internet 
71.12-0-00 - Serviços de engenharia 
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor 
77.32-2-02 -Aluguel de andaimes 
77.32-2-01 -Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes 
77,30-0-03 -Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes 
81.21-4-00 - Limpeza em prédios e em domicílios 
81,22-2-00 - Imunização e controle de pragas urbanas 
80.224-00 - Serviços de remoção de pacientes, exceto os serviços móveis de atendimento a urgências 
90.01-9-06 - Atividades de sonorização e de iluminação 
95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos 

CÓDIGO E DESCRIÇAO DA NATUREZA JLIRIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

1 LODRADOURO 	 NÚMERO 	COMPLEMENTO 

AMANDO PAULO 	 55 	 TERREO 

CEP 	 DAIRRO/DISTRITO 	 MUNICIPIO 	 UF 

44,350-000 	 CENTRO 	 GOVERNADOR MANGABEIRA 	 BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

eloycontabiIidadehotmail.com 	 (75) 8198-45001(75) 81984500 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÁO CADASTRAL 	 DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 	 07/06/2010 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÁO ESPECIAL 	 DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 0610212023 às 09:42:31 (data e hora de Brasília). 	 Página: 313 
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ATO DE TRANSFORMAÇÃO DO REGISTRO DE SOCIEDADE 
EMPRESÁRIA EM EMPRESA INDIVIDUAL DE 

RESPONSABILIDADE LiDA 

PLATAFORMA ASSESSORIA ADMINISTRATIVA EIRELI• 
CNPJ N2  12.068.94510001-24 

Pelo presente instrumento a Sra. DENISE DE CERQLJEIRA PEREIRA, brasdeira, 

natural de Sapeaçu (BA), solteira, nascida em 1310211980, Empresária, CPF no 

003.759.325-00, portadora da cédula de identidade n° 08.992.057-04 SSP/BA, 

residente e domiciliada na Rua Amando Paulo n° 161 Centro Governador Mangabeira 

- BA CEP 44.350-000. na qualidade de socia remanescente da sociedade empresarial 

limitada denominada de PLATAFORMA ASSESSORIA ADMINISTRATIVA LTDA ME, 

com sede e domicilio na Rua Amando Paulo n° 65 térreo Centro Governador 

Mangabeira -BA CEP 44.350-000, com contrato social devidamente registrado na 

Junta Comercial do Estado da Bahia >  sob o N°29203466 521 em 0710612010 inscrita 

no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o N° 

12.068.94510001-24, consoante a faculdade prevista no parágrafo único do Au. 1.033 

da Lei N° 10.406/02, resolve: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Fica transformada esta sociedade em EMPRESA 

INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIREL!, sob a denominação de 

PLATAFORMA ASSESSORIA ADMINISTRATIVA EIRELI com sub-rogação de todos 

os direitos e obrigações pertinentes, 

CLÁUSULA SEGUNDA - O acervo desta sociedade no valor de R$ 150.000,00 (Cento 

e cinquenta mil reais) passa a constituir o capital da EIRELI mencionada na clausula 

anterior. 

ATO CONSTITUTIVO DA EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE 

PLATAFORMA ASSESSORIA ADMINISTRATIVA EIRELI 

Pelo presente Instrumento Particular de Constituição: 

DENISE DE CERQUEIRA PEREIRA, brasileira, natural de Sapeaçu - (BA), solteira, 

nascida em. 13102,'1980, Empresária, CPF n° 003.759.32500, portadora da cédula de 

identidade n° 08 992 057-0 SSP/BA residente e domtcduaoa na Ru, Amando Paulo n° 
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Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisona ri" 2200-212001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa AsQnador Serpro. 

As orientações para instalar o Assinudor Serpro t. realizar o 
validação do documento digital estão disponíveis em. 
c http:/kwnLserpro.90v.brlassinador-digi(al ?, opção Validar 
Assinatura. 
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ATO DE TRANSFORMAÇÃO DO REGISTRO DE SOCIEDADE 
EMPRESÁRIA ERA EMPRESA INDIVIDUAL DE 

RESPONSABILIDADE LTDA 

PLATAFORMA ASSESSORIA ADMINISTRATIVA EIRELI 
CNPJ .N 12.068.94510001 -24 

161 Centro Governador Mangabeira -. BA CEP 44.350-000, resolve com fundamer to no 

Art. 980-A da Lei N 6  10406102, constituir uma EMPRESA INDIVIDUAL DE 

RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI, a qual será regida pelas cláusulas e 

condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - A empresa girará sob o nome empresarial de 
PLATAFORMA ASSESSORIA ADMINISTRATIVA EIRELI 

CLÁUSULA SEGUNDA - A empresa possui sede e domicilio * Rua Amando Paulo n 

55 térreo Centro Governador Mangabeira -SÃ CEP 44 350-000 

CLÁUSULA TERCEIRA - A empresa pode a qualquer tempo abrir ou fechar filial ou 

outra dependência mediante alteração do ato constitutivo 

CLÁUSULA QUARTA - A empresa tem por objeto social: 

SERVIÇO DE APOIO E ASSESSORIA ADMINISTRATIVA NA ESFERA PUBLICA 
SERVIÇO DE TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E 
GERENCIAL SERVIÇOS DAS ATIVIDADES DE CONTABILIDADE; SERVIÇOS DE 
DI&fl LILAÇ ÃO SERV'IÇO' SERV'IÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR; SERVIÇO DE 
TRANSPORTE R000V1ARIO DE PASSAGEIROS URBANOS SERVIÇO DE 
TRANSPORTE DE RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS MEDIANTE LOCAÇÃO ,  DL 
AWOMOVEZS V%NS £ KOMBI ESCOLAR COM MOTORISTA LOCAÇÃO DE 
CAMINHÕES, CAÇAMBAS TRATORES E EQUIPAMENTOS PESADOS SERVIÇO DE 
CONSTRUÇÃO CIV IL; SERVIÇO OL LIMPEZA PUBLICA SERVIÇO DE PAISAGISMO:  
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO EM PRÉDIOS E EM EDIFICAÇÕES PARIICULARLS 
BEM COMO EM VIAS EDIFICAÇÕES,  PRÉDIOS E LOGRADOUROS PIJBLICOS 
COMÉRCIO vArtansrA DL ARTIGOS DE PAPELARIA E MA PRIAL ESCOLAR 
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA POR CAMINHÕLS ATIVIDADES RELACIONADAS A 
ESGOTO EXCETO AGI STAO DE REDES COLETA A DE RI StDUOS NÃO-PERIGOSOS:  
COLETA DE RESÍDUOS PERIGOSOS; MANUTENÇÃO DL REDES DE DISTRIBUIÇÃO 
DE ENERGIA ELÉTRICA; CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS OBRAS DE.  
URBANIZAÇÃO RUAS PRAÇAS E CALÇADAS CONSTRUÇÃO DE REDES DF. 
ABASTECIMENTO DE ACUA COLETA DE LSOOIO E CONSTRUÇÕES EXCETO 
OBRAS DE IRRIGAÇÃO  CONSTRUÇÃO DE INSTALAÇÕES ESPORTIVAS E 
RECREATIVAS. DEMOLIÇÃO DE EDIFÍCIOS E ESTRUTURAS; PREPARAÇÃO DE 
CANTEIRO E LIMPEZA DE rERRENO OBRAS DL TERRAPLENAGEM SERVIÇOS DL 
PREPARAÇÃO DO TERRENO: INSTALAÇÃO E MANUTF NÇÃO ti PTRICA 
INSTALAÇÃO AÇÃO E MANU L CNÇ ÃO DL 51V! EMAS CENTRAIS RAIS DE AR CONDICIONADO 
DE VENTILAÇÃO £ IZEFRIGERAÇAQ IMPLRMEABILIZAÇÃO EM OBRAS DE 
LNGLNHR1A CIVIL INSTALAÇÃO DE PORTAS JANL LAS TETOS rnVISoRIA:c 
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ATO DE TRANSFORMAÇÃO DO REGISTRO DE SOCIEDADE 
EMPRESÁRIA EM EMPRESA INDIVIDUAL DE 

RESPONSABILIDADE LTDA 

PLATAFORMA ASSESSORIA ADMINISTRATIVA EIRELI 
CNPJ N2  1206894510001-24 

ARMÁRIOS EMBUTIDOS DE QUALQUER MATERIAL; APLICAÇÃO DE 
REVESTIMENTOS 1 DE RESINAS EM INILRIORES E EXTERIORES c\3RJ s DE 
ACABAMENTO DA CONSTRUÇÃO; OBRAS DE ruNoAçÕrs MONIAC,LM L 
DESMONTAGEM AGEM DE ANDAIMES E! ESTRUTURAS TEMPORÁRIAS Si RVIÇOS DL 
OPERAÇÃO E FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS PARA TRANSPORTE 1 
ELVAÇAO DE CARGAS E PESSOAS PARA USO EM OBRAS COMERCIO VAREJISTA 
DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO COMERCIO VAREJISTA ESPECIALI/ADO DE 
EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE 1141 ORMA1 ICA COMERCIO VAREJISTA DL 
EQUIPAMENTOS PARA qcITóRjc)  TRANSPORTE RODOVIÁRIO COLETIVO DE 
PASSAGEIROS SOB REGIME DE FRETAMENTO MUNICIPAL TRANSPORTE 
RODOVIÁRIO DE CARGA, LXCE lO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANÇAS.  
MUNICIPAL;  CARGA E DESCARGA AI IVIDADLS DE TELECOMUNICAÇÕES 
DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DL PROGRAMAS DE coMpurADoR 
CUSTOMIZAVEIS DESENVOLVIMENTO E LICENCiAMENTO DE PROGRAMAS DE 
COMPUTADOR NÃO CUSTOMIZÁVLIS CONSULIORIA EM TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO; SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO LNÇÃO E SERVIÇOS EM EL CNOLOGIA 
DA INFORMAÇÃO;  TRATAMENTO DE DADOS PROVEDORES DE SERVIÇOS D 
APLICAÇÃO AO E SERVIÇOS DL HOSPEDAGEM NA INTERNEI PORTAIS. AIS 
PROVEDORES DE CONTEÚDO E SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NA INTERNEI 
SERVIÇOS DL ENGENHARIA LOCAÇÃO DE AUIOMÓVHS SEM CONDUTOR:  
ALUGUEL DE ANDAIMES; ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA 
CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR EXCETO ANDAIMES; ALUGUEL DE PALCOS 
COBERTURAS E ESTRUTURAS DE 1S0 TEMPORÁRIO, EXCETO kNDAIML 5 
LIMPEZA EM PREDIOS 1- EM DOMICII LOS IMUNIZAÇÃO E CONTROLE DE PRAÇ3AS  
URBANAS-,SERVIÇOS DE REMOÇÃO DE PACIENTES EXCETO OS SERVIÇOS 
MÓVEIS DE AIENDIMLNIO A URGÊNCIAS ATIVIDADES DE SONORIZAÇÃO E DE 
ILUMINAÇÃO REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E DE 

CNAE FISCAL 

8211-3/00 - serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
9511-8/00 reparação c manutenção 4t computadores c de equipamentos periféricos 
6920-6101 - atividades de contabilidade 
6319-4100 - portais, provedores de contendo e outros serviços de informação na Internet 
6-311-9100 - tratamento de dados provedores de serviços de aplicação e serviços de 
hospedagein mi iotcrnct 
6209-1100 suporte tecnmco manutenção e outros scrviços em tecnologia da informação 
6204-0100 consultoria em tecnologia da informação 
6203 1/00 - de..cnvolvimeuto e liccuciamento de programas de computador não 
customizáveis 
6202-3/00 desenvolvimento ,  e licenciamento de programas de computador cuçtomnliáveis 
6190-6199 outras ati.-ldacles de telecomunicações não cspçcfticadas anteriormente 
5212-5100 carga c descarga 
4930-2/01 transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, 
municipal 
4929-9101 - transporte rodoviário coletivo de passageiros sob regime de trctamncnto 
municipal 	

/ 
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ATO DE TRANSFORMAÇÃO DO REGISTRO DE SOCIEDADE 
EMPRESÁRIA EM EMPRESA INDIVIDUAL DE 

RESPONSABILIDADE LTDA 

PLATAFORMA ASSESSORIA ADMINISTRATIVA EIRELI 
CNPJ N9  12.068.94610001-24 

4924-8100 - transporte escolar 
7112-0/00.. sei-viços de engenharia 
7711-0100 - locação de automóveis sem condutor 
9001-9106 - atividades de sonorização e de Iluminação 
8622-4/00 - serviços de remoção de pacientes exceto os serviços móveis de atendimento a 
urgências, 
8599-6104 - treinamento em desenvolvimento profissional e getenezal 
8219-9/01 - fotocópias 
8130-3/00 - atividades paisagísticas 
8129 0/00 - atividades de limpt 'a mm especificadas anteriormente 
8122-2100 - imunização e controle de pragas urbanas 
SI 21-4/00 - limpeza em prédios cem domicílios 
7739-0103 aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso ternporario, exceto 
andaimes 
7732-2/02 - aluguel de andaimes 
7732-2/01 - aluguel de máquinas e equipamentos para construção seio operador, exceto 
andaimes 
7719-5/99 - locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem 
coinlutor 
4923-0/02 - servi" de transporte de passageiras - locação de automóveis Com motorista 
4921-3/01 tiansporte rodoviário coletivo de passagclros cem itiner armo lixo, municipal 
4313-4100 obz 4ts de tc rraplc nagen. 
4311-8/02» preparação de canteiro e limpeza de terreno 
4311-8/01 - demolição de edifícios e outras estruturas 
4299-5/01 - construção de .nstalaçies esportivas e recreativas 
4222-7101 - construção de rcdcx, de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções 
correlatas, exceto obras de Irrigação 
4221-9103 - manutenção de redes de distribuição de energia elétrica 
4213-8/00 obras de urbanização - ruas praças e calçadas 
4211-1/01 construç te de rodovias e ferrovias 
4120-4100 - construção de edifícios 
3812-2100 coleta de resíduos perigosas 
3811-4100 - coleta de residires não perigosos 
3702-9100 - atividades relacionadas a es-goto, exceto a gestão de redes 
4319-3100 serviços de preparação do terreno não especificados anteriormente 
4321-5/00 instalação  manutenção, detrica 
4322-3/02 instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado de ventilação 
e refrigeração 
4789-0/07 comercio varejista de equipamentos para escritório 
4761-0/03 - comércio varejista de artigos de papelaria 
4751-2101 - comi rezo varejista especializado cm equipamentos e suprimentos de 
informática 
4744-0199 comercio varejista de materiais de constrnçao em geral 
4399-1104 - serviços de operação r 1ornecznento de equipamentos nora transnortt e 
elevação de cargas e pbssoas para uso em obras 
4399-1102 - montagem e desmontagem (te andaimes e ou 
4391-6100 - obras de fundações 
4330-4199 - outras obras de acabamento da construção 
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ATO DE TRANSFORMAÇÃO DO REGISTRO DE SOCIEDADE 
EMPRESÁRIA EM EMPRESA INDIVIDUAL DE 

RESPONSABILIDADE LTDA 

PLATAFORMA ASSESSORIA ADMINISTRATIVA EIRELI 
CNPJ N2  12.,O6&945/0001-24 

4330-4105 - aplicação de revestimentos e de resinas em interiores e exteriores 
4330-4104 - serviços de pintura de tdiíiclos cru geral 
4330-4/02 - iustataçào de portas Janelas, uto', divisórias e armúnos embutido', de 
qualquer material 
4330-4101 iiapernieablli#açiio em obras de engenharia civil 
3600-6/02 -.distribuiçiio de água par caminhões 

CLÁUSULA QUINTA - A empresa iniciou suas atividades em 07106/2010 e seu prazo 

de duração é prr tempo indeterminado. 

CLÁUSULA SEXTA - A empresa tern o capital social de R$ 150.000,00 (cento E 

cinquenta mil reais), totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente do Pais 

de responsabilidade do titular. 

CLÁUSULA SÉTIMA - A responsabilidade do titular é restrita ao valor do capital 

integràlizado. 

CLÁUSULA OITAVA - A .administração cabe a DENISE DE CERQUEIRA PEREIRA 

com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva judicial e extrajudicial ,  

podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto, sempre de interesse da. 

empresa, autorizado o uso do nome empresarial- 

CLÁUSULA NONA— Ao término de cada exercício da empresa, em 31 de dezembro, 

proceder-se-á a elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de 

resultado económico, cabendo ao titular, os lucros ou perdas apurados. 

CLÁUSULA DÉCIMA - Falecendo ou interditado o titular, e empresa continuará sua 

atividade com os herdeiros ou sucessores. Não sendo possível ou inexistirido 

interesse destes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na 

situação patrimonial da empresa data da resolução verificada em balanço 

especialmente levantado. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- A Administradora declara sob as penas da Lei, que 

não está impedido. por Lei especial, e nem condenado ou que se encontra sob os 

efeitos de condenação, que o proíba de exercer a  

9  m~ 
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ATO DE TRANSFORMAÇÃO DO REGISTRO DE SOCIEDADE 
EMPRESÁRIA EM EMPRESA INDIVIDUAL DE 

RESPONSABILIDADE LTDA 

PLATAFORMA ASSESSORIA ADMINISTRATIVA EIREU 
CNPJ N2  1 2»068 .94510001 -24  

como não esta impedido ou em virtude de condenação criminal ou por se en"ontrar 

sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso Z. cargos 

públicos ou crime falimeritar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, 

ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional contra normas de 

defesa de concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. 

(Art. 1,011, § 1°, CC12002). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA Declara o titular da EIRELI, para os devidos fins e 

efeitos de direito, que o mesmo não participa de nenhuma outra empresa, pessoa 

jurídica dessa modalidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Fica eleito o foro da cidade de Governador 

Mangabeira (BA), para o exercido e o cumprimento dos dire;tos e obrigações 

resultantes deste ato constitutivo. 

Pela exatidão daquilo acima estipulado, o titular assina este instrumento em 03 (três). 

vias de igual forma e teor - . 

Governador Mangabeira (BA), 26 de dezembro de 2016 

- 

DENISE DE CERQUEIRA PEREIRA 

t JUSTA Cot8CVC iAi DC) ESTA .0 DA RAHIA 
ç 	

CERT rICO O PECIOVRO LM (3/O1/2017 SOp N' 2 S0C 66J1 

CMBp,otoroio 1b104 7807 1 Ot 0301 2017 

- 

A 	Af r HELIO PORTELA RAMOS 
CRE1FIRCi0EPM. 
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https:/Japiautdigital.azevedobastos.not.br/declaracao/64731  303191251020335 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE 
JOÃO PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa P8 
Tel.: (83)3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http:/Iwww.azevedobastos.not.br  
E-mail: cartodoi@a2avedobastos.not.br  

- -- 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

Ø Bel, Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e 
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na 
referida sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'. 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da 
Paraíba, foi instituído pela da Lei N° 10,132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial 
em todos os atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: A8C12345-XIX2) e dessa forma, cada autenticação 
processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, endereço https://corregedoría.tjpb.jus.br/selo-dlgltal/  

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa PLATAFORMA ASSESSORIA 
ADMINISTRATIVA EIRELI tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da 
empresa PLATAFORMA ASSESSORIA ADMINISTRATIVA EIRELI a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento 
apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 05/0612020 11:48:50 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de 
acordo com o Art. 1 0 , 100  e seus §§ 1' e 20  da MP 220012001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do 
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa PLATAFORMA ASSESSORIA ADMINISTRATIVA EIRELI ou ao 
Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br  

Para informações mais detalhadas deste ato, acosse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br  e informe o Código de Consulta desta 
Declaração. 

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site. 

'Código de Autenticação Digital: 64731303191261020335-184731303191251020335-6 
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935194, Lei Federal n° 10.40612002, Medida Provisória n° 220012001, Lei Federal n° 13.10512015, Lei 
Estadual no 8.72112008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N'003/2014. 

O referido é verdade, dou fé, 

CHAVE DIGITAL 

30005b1 d7Z4fd94fOõlf2dS9feSbcOSbb92eSlfl 07c8bc236b2c1 2f4714239120e51 OdaBcba37Sfiad6SBfOd7cSS7leaaSdOBeO8d9S3Sec2cfbfdSdl e92c 
f73528aOcd50ecce34cfd1 50d3d51 2ccf42cf 
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